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ÕRGAOS de ASSISTÊNCIA DIRETA E
IMEDIATA DO MINISTRO DE ESTADO

ÚRGAOS CENTRAIS DE PLANEJAMENTO,
COORDENAÇÃO E CONTROLE FINANCEIRO

ÚRGAOS CENTRAIS DE DIREÇAO
SUPERIOR DAS ATIVIDADES AUXILIARES

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA
Ministro de Estado
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Chefe de Gabinete

TÚLIO FREITAS DO EGITO COELHO
Consultor Jurídico

GERALDO DE FARIAS SEABRA FILHO
Coordenador da CCS

DULCE Angela arouca p. oe carvalho
Coordenadora da CAP

celso LUIZ NUNES AMORIM

Secretáriii da SEAI

AUGUSTO FLEIUSS CALVETT
Diretor da DSI

LUCIANO GALVAO COUTINHO
Secretário-Gerai

CLAUOIO IPORtAN RAMI00FF
Secretária da CISET

FRANCISCO OE ASSIS CHIARATTO
Diretor-Geral do OP

EM EXERCÍCIO

LUIZ RODRIGUES OE SOUSA
Diretor-Geral do OA
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ÚRGX)

GM

GM

GM

GM

GM

GM

GM

GM

GODICD
N?

072/8B

073/88

074/88

075/88

076/88

077/88

078/88

079/8

FAVORECIDO

MILTON SELIGMAN

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA

ORIÊTA BARBALHO DE SOUZA

INÁCIO MAGALHÃES FILHO

MIGUEL MACHADO PRIMO

CELSO LUIZ NUNES AMORIM

ESDRAS DANTAS DE SOUZA

EZEQUIEL PINTO DIAS

FINALIDADE

Participar de abertura do Con
gresso da SBC e proferir con
ferência na Universidade Fede
ral de Santa Maria.

Visita oficial visando incen

tivar a cooperação em Ciência
e Tecnologia com a Argentina.

Participar de exame de audito
ria da Prestação de Contas da
FINEP e do FNDCT, relativa ao
exercício de 1987.

Participar de exame de audito
ria da Prestação de Contas da
FINEP e do FNDCT, relativa ao
exercício de 1987.

Participar de exame de audito
ria da Prestação de Contas da
FINEP e do FNDCT, relativo ao
exercício de 1987.

Acompanhar o Sr. Ministro de
Estado em viagem oficial a Ar
gentina.

Participar de audiência na Ju£
tiça Federal pelo INPA.

Participar de Assinatura
convênio MCT x FINEP.

de

PERCURSO

POA/RIA/POA/BSB

BSB/RIO/BUE/RIO/BSB

BSB/RIO/BSB

BSB/RIO/BSB

BSB/RIO/BSB

BSB/SAO/BUE/SAO/BSB

BSB/MAO/BSB

RIO/BSB/RIO

14

Data

29/07/88

PERrODO

18 a 20.07.88

17 a 21.07.88

18 a 29.07.88

18 a 29.07.88

18 a 29.07.88

18 a 20.07.88

26 a 29.07.88

25 e 26.07.88

N? DE

DIARIAS

2,5

5,0

11,5

11,5

11,5

5,0

3,5

1,5

TOTAL
CZ$

25.945,02

444.932,80

133.883,00

133.883,00

133.883,00

320.865,00

40,

17

747,00

463,00
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GM 080/80 ESDRAS DANTAS DE SOUZA Resolver assuntos do INPE jun
to com a Procuradoria de Sào
Paulo.

BSB/SAO/BSB 25.07.88 0,5 5.821,00

GM 081/88 DULCE ÂNGELA A. PROCÒPIO DE
CARVALHO

Participar de reunião com a
chefia de Gabinete da FINEP pa
ra Sistema de avaliação para
análise de Projetos e ligação
dos Sistemas MCT/FINEP.

BSB/RIO/BSB 28 e 29.07.88 1,5 17.463,00

GM 020/88 CELSO LUIZ NUNES AMORIM- Participar do 12 Encontro de
Química Fina Brasil/Argentina.
Recepcionar o Dr. Miguel de
Santiago da Delegação Argenti
na.

BSB/RIO/BSB 10 e 11.07.88 1,5 18.787,77

GM 021/88 MEIRELUCE DA SILVA FERREIRA Complementação referente Por
taria SEDAP n2 1.427/88.

BSB/SAO/BSB

•

03 e 04.07.88 1,5 7.063,72

GM 022/88 ROSSANA MARIA DO A. BARROS Complementação referente Por
taria SEDAP n2 1.427/88.

BSB/RIO/BSB 01.07.88 1,0 4.351,91

SG 424/88 JOSÉ CARLOS BALTHAZAR Participar da Reunião da Comis
são MCT/SINDIMAQ.

BSB/SAO/BSB 19 e 20.07.88 1,5 16.138,22

SG 425/88 EDMO MAIA CHAPERMAN Participar da Reunião com o
Diretor Financeiro do INT, com
o fim de apuração de subsídios
necessários à proposta orça
mentária do FUNAT/INT para
1989.

BSB/RIO/BSB 11 e 12.07.88 1,5 10.399,28

SG 426/88 ROBERTO VERMULM Participar de discussão de do
cumento relativo ao Plano De

cenal de C & T. Atividades de

Assessoria.

SAO/BSB/SAO 11 a 15.07.88 4,5 28.831,05
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SG 427/8B CRISTINA BRANDI SANDRONI Participar de reunião na FINEP
sobre Programa Bienal de Ener
gia.

BSB/RIO/BSB 11.07.88 0,5 3.203,45

SG 428/88 JOSÉ SÁVIO J. HENRIQUE Participar do I Encontro Bra
sil/Argentina de Especialis
tas.

BSB/RIO/BSB 10 a 14.07.88 4,5 31.197,83

SG 429/88 ANTONIO ROBERTO PEREIRA LEITE

DE ALBUQUERQUE

Participar de reunião na Secr£
taria de Mecânica de Precisão.

SAO/BSB/SAO 13 e 14.07.88 1,5 16.138,22

SG 430/88 HÉLCIO ULHÕA SARAIVA Participar de reunião com a
Comissão Setorial de Novos
teriais.

BSB/RIO/BSB 14 e 15.07.88 0,5 6.262,59

SG 431/88 FÁBIO STEFANO ERBER Participar de reunião do Con
selho Consultivo do CEPEL.

BSB/RIO/BSB 12.07.88 0,5 3.729,39

SG 432/88 FÁBIO STEFANO ERBER Participar do Conselho Diretor
do CTI e proferir palestra na
SBPC.

BSB/SAO/BSB 14 e 15.07.88 -2.5 27.734,33

SG 433/88 LÜCIANO GALVÃO COÜTINHO Proferir palestra na 40§ reu
nião anual da SBPC.

BSB/SAO/BSB 12 e 13.07.88 1,5 18.787,77

SG 434/88 ANA LÚCIA ASSAD RIOS Acompanhar o Secretário no Lan
çamento do BIOMINAS.

BSB/BHZ/BSB 12.07.88 0,5 4.157,86

SG 435/88 JÚLIO C. FELIX Representar o Ministro de Ciin
cia e Tecnologia na BIOMINAS.

BSB/BHZ/BSB 12.07.88 0,5 4.157,86

SG 436/8Í PAULO CÉSAR GONÇALVES EGLER Presidir reunião da Comissão
Setorial de Novos Materiais,
do Programa de Formação de Re
cursos Humanos.

BSB/SAO/BSB 14 e 15.07.88 1,5 18.787,77



MCT BOLiETIM DEi pessoal (OONCESSSO de DIÁRIAS)
'NiSê^

14

T^agina |

DP Data

29/07/88

05

OflDIffi
N?

FAVORECIDO FINALIDADE PERCURSO PERrODO
N? DE

DI/VRIAí

TOTAL
CZ$

SG 437/88 ADOLPHO WANDERLEY DA FONSECA

ANCIÃES
Complementação da CD:418/88 e
OB: 717/88 - pago a menor.

BSB/RIO/BSB 06 a 08.07.88 2,5 11.772,87

SG 438/88 ADOLPHO WANDERLEY DA FONSECA

ANCIÃES
Participar de reunião da Comls
são do julgamento Prêmio MCT/
SINDIMAQ e participar de reu
nião SECTEC/RJ.

BSB/SAO/RIO/BSB 17 a 19.07.88 2,5 29.105,00

SG 439/8Í EDISON FLAVIO MACEDO Participar de reunião como
Coordenador do painel sobre os
Conselhos Estaduais de C&T e

participante no painel sobre
Parques de Tecnologia na 40§
reunião da SBPC.

BSB/SAO/BSB 15 e 16.07.88 1.5 18.787,77

SG A40/8Í RUBENS GALLINA Participar da Comissão Julga
dora do 22 Prêmio MCT/SINDIMAQ
de Desenvolvimento Científico.

BSB/SAO/BSB

•

18 e 19.07.88 1,5 17.463,00

SG 441/88 ROBERTO ALVES DE LIMA Participar do Programa de Re
cursos Humanos-FFAL-para Qu^
mica Fina.

BSB/MCZ/BSB 18 a 20.07.88 2,5 20.789,30

SG 442/88 JOSÉ SÂVIO J. HENRIQUE Particips^r de reunião UFRJ Co
missão de Química Fina e CEN
PES e apresentação Programa
Recursos Humanos no Polo de

Camaçari.

BSB/RIO/SSA/BSB 21 e 22.07.88 1,5 17.463,00

SG 443/8Í FÁBIO STEFANO ERBER Proferir palestra sobre "Poli
tica Nacional -de Ciência e Tec
nologia" na Escola de Comando
e Estado-Maior do Exército.

BSB/RIO/BSB 19.07.88 0,5 6.262,59
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SG 444/8« ARNO MÜLLER Participar de reunião da Comis
são MCT/SINDIMAQ.

POA/SAO/POA 19 e 20.07.88 1,5 16.138,22

SG 445/88 ADEMAR SATO Representar o Ministro no Se
minário de Controle Industrial.

BSB/SAO/BSB 20 a 22.07.88 2,5 31.312,95

SG 446/88 VALTER MAGALHÃES Participar de reunião na FINEP. BSB/RIO/BSB 21 e 22.07.88 1,5 16.138,22

SG WISS LUIS FERNANDO TIRONI Participar de reunião da Comis
são Setorial de Mecânica de
Precisão.

BSB/SAO/BSB 21 e 22.07.88 1,5 18.787,77

SG 448/88 ANTONIO ROBERTO PEREIRA LEI

TE DE ALBUQUERQUE
Participar de reuniões, visi
tas e elaboração de projetos
no CTA e CDT.

BSB/SAO/BSB 19 a 21.07.88 2,5 19.212,18

SG 449/88 CARLOS ALBERTO SCHNEIDER Participar de reunião de Co
missão Setorial de Mecânica de
Precisão.

FLN/SAO/FLN 21 e 22.07.88 1,5 16.138,22

SG 450/88 HANS INGO WEBER Participar de reunião da ComÍ£
são Setorial de Mecânica de
Precisão.

BSB/SAO/BSB 22.07.88 0,5 5.379,40

SG 451/88 BENEDITO DE MORAES PURQUÉRIO Participar de reunião da Corni^
são Setorial de Mecânica de
Precisão.

BSB/SAO/BSB 22.07.88 0,5 5.379,40

SG 452/88 CRISTINA BRANDT SANDRONI Participar de reunião Novos Ma
teriais e Programa Bienal de
Energia.

BSB/RIO/BSB 22.07.88 0,5 5.379,40

SG 453/88 ERNO IVAN PAULINYI Participar de; reunião sobre es
tatística de C&T: na FINEP,
SBPC e INPE.

BSB/RIO/SAO/BSB 25 a 29.07.88 4,5 46.877,67
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SG 454/8Í FÃBIO STEFANO ERBER Complemento da CD:443/88 e da
OB: 780/88. 1

BSB/SAO/BSB 20.07.88 1.0 12.525,18

CISET 017/8Í CLÁUDIO IPORAN RAMIDOFF Colher dados junto à FINEP,
para Auditoria de Acompanha
mento .

BSB/RIO/BSB 07 e 08.07.88 1,5 11.179,63

CISET 018/8Í CLAUDIO IPORAN RAMIDOFF Complementação conforme Por
taria n2 1.427/88.

BSB/RIO/BSB 07 e 08.07.88 1,5 7.608,14

DA 031/8Í IVANCIR G. DA R. C. FILHO Verificar as instalações e
prestar orientação nos proce
dimentos administrativos do

INPE.

BSB/SAO/BSB 11 e 12.07.88 1,5 12.473,58

i

COCAR 032/88 JAIRO CAPISTRANO SILVA Apresentação do Sistema de in
formações cartográficas da
Secretaria-Executiva da CO

CAR no 52 ENECART.

BSB/SAO/PPB/SAO/BSB 28.07 a 01.08.88 4.5 39.192,82

COCAR 033/88. WILHAM YVAN MICHEL EYBFJI Complementação da CD n2 030/88. BSB/SAO/BSB 09 a 13.07.88 1,0 30.342,40

COCAR 034/88 PAULO ROBERTO DA S. FETAL . Participar de reunião com o
Diretor cio Observatório Na
cional e DHN, reunião do IGC.

BSB/RIO/SAO/PPB/SAO/
3SB

26 e 29.07.88 4,5 47.399,58

COCAR 035/88 MÜCIO PIRAGIBE R. DE BAKKER Audiência com o Diretor de
Hidrografia e Navegação e re
presentante da Marinha na CO
CAR para discutir aspectos
preliminares dos critérios
para fixação limites laterais
marítimos entre Estados da
União.

BSB/RIO/BSB 28.07.88 0,5 5.379,40
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O Ministro de Estado da ciência e Tecnologia, de
acordo com o disposto no artigo 79, item II, do Decreto n9 77.336, de 25 de maio de
1976, com a redação dada pelo Decreto n2 83.844, de 14 de agosto de 1979 e conside
rando o que dispõe o Decreto n9 94.441, de 11 de junho de 1987, resolve:

Conceder licença a JOSÉ CLEMENTE DE MOURA, da função de con
fiança de Diretor-Geral do Departamento de Pessoal, LT-DAS-101.4, constante da Ta
bela Permanente deste Ministério, pelo prazo de 150 dias, ficando suspenso os efei
tos financeiros decorrentes e mantida a atual lotação.

LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

Portaria ns oi9 de 14 de julho de 1988

< -j r^íA -P Secretário de Controle Interno do Ministerlo da Cienca e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

, Designar ORIÊTA BARBALHO DE SOUZA. INACIO MA
GALHAes filho e MIGUEL MACHADO PRIMO para procederem ao exame das
Prestações de Contas da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP e
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT,
exercício de 1987^ objeto do processo de n® 41500.000805/88.
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O Secretário de Controle Interno do
nistério da Ciência e Tecnologia, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Designar os servidores MARIA BERENICE ROSA,
MARIA APARECIDA DE MELO BRANDAO e ROMEU RODRIGUES DA SILVA para pro
cederem ao exame da Prestação de Contas do Conselho Nacional de De
senvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, referente ao exerci
cio de 1987, objeto do processo de ne 41500.000746/88-93. n

CLÁUDIO IPORAN RAMIDOFF

DEPARTAMENTO DE PESSOAL

Portaria ns 13 de 27 de julho de 1988

O Direto r-Geral do De|)artamento de Pessoal
do Ministério da Ciência e Tecnologia, em exercício, no uso da subdelegação de compe.
tência que lhe foi conferida pela Portaria Ministerial n> 91, de 23 de julho de
1987, e tendo em vista o disposto no Decreto-lei n® 1.709, de 31 de outubro de 1979,
e no Decreto-lei n« 2.333, de 11 de julho de 1987, e de conformidade com o despacho
do Sr. Consultor Jurídico, resolve:

Conceder a servidora MÁRCIA RAPHANELLI DE BRITO,
ocupante da função de confiança de Coordenadora de Atos e Contratos, código LT-DAS-
101 o2, a gratificação de produtividade de 80X(oitenta por cento), a partir de 01 de
agosto de 1988.
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Portaria ns OIA de 29 de julho de 1988

O Direto r^Geral do Departamento de Pessoal
do Ministério da Ciência e Tecnologia, en exercício, no uso da subdelegaçao de com
petincia que lhe foi conferida pela Portaria Ministerial n^ 91, de 23 de julho de
1987, e tendo em vista o disposto no Decreto-lei 1.709, de 31 de outubro de 1979,
e no Decreto-lei n^ 2.333, de 11 de julho de 1987, e de conformidade com o despacho
do Sr. Consultor Jurídico, resolve:

Conceder ao servidor fAbiO GUILHERME VOGEL, Assij.
tente Jurídico, LT-SJ-1102, classe especial, referência NS-25, a gratificação de
produtividade de 100% (cem por cento), a partir de 01 de agosto de 1988.

FRANCISCO DE ASSIS CHIARATTO

SERVIÇO OE ASSISTÊNCIA MÉDICO-SOCIAL
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LCi at i.iit, #• I? «• Mf» it I tii.

FkvIU Mt Itrvilom pCblIcot ftdirtti /,
• Mçle Hlo rvfltw «t «ut trtu ê U1 /
«9 Ull, étp ét tvtttbro * mt, t tf
Mtrii proviMncUt.

rKKtIDCRfC DA RtrOlLICA

Naclefial dtcritt t au lanctono a laguIntaUl:

Art. - Fetfarlo aptar paio raglaa da qua trata
a Loi ii9 da tS df outubro da llSt. ao prato da «O (lattanta)dlat,
contado da data da vlgtncla Otta LaI:

I • 01 lorvldorai qva. aa data da viginclo
«9 f.lSS, do 11 da dataobro da.1t74, ocupavam cargo» tfotJ[
«01 oa Quadrof Foraanantas da Srglot da Adalnlttracio DIra
ta da Unilo ou dai Autarquias Fadarali a, poitor1or«anta»iaa
Intarrupc^o, fora* Invaitldot ao aopragot da Tabalat Nraa
•antas» oa docorrincla da habllltacio aa concurso publico;

II - os tarvidoras IncluTdos no Quadro da Passoal
do ostfnto Instituto Nacional da Colonitaclo o A*Foraa Agra
ria - INCIU» coa basa no Itaa II do art. 99 da Lai n9 7.Ç1»
da 23 da outubro da 1984. a lotados no Nlnlstirlo da Rofor
aaado Oasanvolviaanto Agraria * NIRAD, aa conforaldada coa o
art. 12 do Oacratc*1a1 n9 2.363» da 21 da outÃro da 1987;

111 - (VETADO)

9 19 - Qs aapragos ocupados paios sarvidoros qua
optaraa paio roglaa da qua trata asta artigo sario considarados transfor
aados aa cargos na data oa qua foraa aprasantados os taraos da opc«o.

Í29 - Os sarvidoras qua optaraa paio raglaa da
1» da 28 da outubro da 19»2» faraó jusa contagaa

Art. 29 - Os sarvldoras qua fliaraa opçio» coa ba
sa no Itaa II do artigo antarler» sario Incluídos no Quadro Paraanantc
da qua trata o 9 19 do art. 99 da Lai n9 7.231» de 23 da outubro da 1984»
por força do astabalocido no art. 12 do Oacrato-lal n9 2.363» da 21 da
outubro da 1987.

§ 19 - Os sarvldoras aanclonados nosto artigo
Loi» sojaios qua» na data dasta Loi» sojaa Intagrantas do rofarido-Quadro o Taba

Ia Foraanantos» fario Jus» cono vantagaa Individual» noainalaanta Idan
tlficival» a difaranca vartfUada antra o sou vanclaanto ou salarlo o
a roaunaraçio dos scrvldoros da aasaa catagorla do Quadro da fassoal a
qua ao rafara o art. 90 da Loi n9 7.231» da 23 da outubro da 1984» coa
binado coa o disposto no art. 12 do Dacrato-lal n9 2.363» da 21 da ou
tubro da 1987.

9 29 - A vantagaa da qua trata asta artioo» Incor
porSval i aposantadorla» nÍo sari considarada para afalto da calculo da
raprosantacao aansal a qua sa rafara o Oacrato-lal n9 2.333» da 11 da
junho do 1987» ou do qualquar outra» (VETADO)

Art. 39 - (VETADO)

Art. 49 • (VETADO)

Art. S9 - Os sarvidaras das Nlnlstirlos» õrolos
autõnoaos» autarquias o das fundaçSas publicas» considarados proscindi
vols i oiacucio da suas atlvi dadas» podaria sar radlstrlbuTdos ou aovv
aantados no aabito dossos õrgios o antidadas» no Intarassa da AdalnU
traçio.

9 19 - A radistribuiçlo de servidor far-sa-J coa

da vaga.
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§ 29 • A tnifdidc para onde ocorrtr a rtdfstrfbul^

§ 39 - Oato dc radittribuiçio ou Movlnentação M
rã txpedido ptia Stcrttaria de Adalnlttraçio Pública da.PrMldtncJa da
República • SEDAP, que expedira as noraat coipleacntaret necestarlas a
execução do ditpoato neste artigo.

Art. 69 - Esta Lei entra •u vigor na data de sua
publicação.

Air^ 70 * llWV0flBl*S6 OlSPOStCOOS lO*

BrasTila. ea J7 de saio de 1 988i
1679 da Independência e 1009 da República.

JOSÉ SARNEY
Jidtr FooteBalle Bãrhaíko
Aluisio Álvêê

Dmtmoi# f6.107.* 31 ^ BAie *!»• • I- '*

teajttaU o valor óò Pito Kacio-
Ml de Baliriot.

*• O Prttsld«nt« da. R.«pú^llca» no uae
das atribalc5«a quo lha coafora o artifo 11» itaa IZl* da Oonatitui-
cão, • tando aa viata o-diapoaio aoa paragrafos i9~m 39 d6"arÍlgo IP
do Dacrato-Lai aP 2.3S1« da 7 do atfoato da Itt?»

DECRETAI

Art. 19 Ovalor do Plao nacional de Salirioa, a PJJ"* 'J
de lunho de 19B8, pasaa a aer da CtllO.368,00 (de* í IÍÍJÍSL e•eaaenta a oito erusadoa) aansala, C*l '«,60 (quarenta e
cinco cruaadoa a aeaaenta canUvoa» ao dia a Ctf as.íu iquwwii-
tria crusadoa a vinte centavoa) i hora.

Art. 29 Eate decreto antra aa vigor na data de aua publica-
I

Art. 39 Revogaa-ae aa diapoaicõeB mm contrário.
Braallia (DF). 31 de teio de 19B8i 1679 da Independência e

1009 da Republica.

JOSE SARNEY
Mal/toa Fêmirã dê Nóbrtgã
>Umir PutiênotoPioto

cio.

Página
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DMrnonO 96.108 .«• 31 «t »alo «tIMB

KeajuiU o valor do Salário' Ml-
niao de Ref«rincia.

O Presidente da RepCiblIce» no uso
das atribuições que lha contara o artigo 61, itan Zll, da Constitui
ção, a tando an vista o disposto noa paragrafos 39 a 49 do artigo 29
do Decrato-Lei n9 2.351, da 7 da agosto de 1987,

DECRETAt

Art. 19 O valor do Salário Mínimo de Referência, a partir de
19 da junho de 1988, aarã da Cs$6.984,00 (seis Bil, novecentos a oi
tenta a quatro crutados) «ensaia.

Art. 29 Esta Decrato «ntra m vigor na' data de sua publiea-
çio.

Art. 39 Revogan-se as disposic^s aat contrário.

Brasília fDF), 31 da aaio da 1988} 1679 da Independência a
1009 da República.

JOSÉ SARNEY
MailMo Femin da Ntfbroga
Abair Pãniânoto Pinto

FAUeCCR - P6FN/P6 NÇ 3SB/8B - Proctsio n9 10168.002823/88-17.

ARGOICXO OE INCONSTITUCIONAIIOADC 4o irt. 29. i 19, do Otcrtto-1t1.
2.351, de 7.8.87, que siantim vinculido ao Silirlo-MTnlno do Rcfcrcnciê,
nova denoBlnacio do antigo Salirlo-HTnlao. os silirlos-profittionait "
qualquer categoria.

A presunçio de constituclonalldade das Itis.

O Piso Nacional de Salirlos: fia coUeado ptio Otcrcto-ltl n9 2.351; tx£
gesc de teus preceitos.
Expedlcio de Decreto-lei; requisitos de urgcncU t Interesse público re
levante; conceitos de «egurança nacional e finanças publicas.
Ifiocorrincla de ofensa a ato jurTdUo perfeito ou a direito adquirido.
laprocedincla total da ArgQlçio. ,

1

1
O PEDIOO

O Ek«9 Sr. Procurador-Ceral da República subneteu, aedlante RE
PRE6ENTAÇX0, a exaae a Julgaaento do Colendo Supreno Tribunal Federai.
ARGOIÇXO OE IMCgMSTITUCIOhXlIOADE do art. 29. 5 19. 0«creto-1e1 "J
2.351. de 7.8.87, que vincula, ao Salarlo-HTnlao de * IJ
res atí tntio flsidos ta função do valor do salarlo-aTnlao. Inclusiv# os
taiSrlos-profIstIonals da qualquer cateforla.

2 A Inlclatlvt do Ilustra Chefe do Ninistirlo Público ^•^•''§1
corre de tolicltiçio àê FEDERAÇUD NACIONAL OE ENGENHEIROS, ea petição que
lha foi encaainhada.

3.

19) fêUarI
publica poro olt
pala via de decrato
Ilo 4a Carta PoITtIca; e

aria coapetincla leglferante ao Preildente .Ji
alterar os critirlos de reajustaaentos
ecrato-leio segundo a previsio do artigo 55. i
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19) adaltld* qwt ttji • conpttinclt 4e Priiltftntt di KtpS
blUft, nlo poderia o novo dIploM legd alcançar ai tUuaç6aT?r(-conitUuTdai, lan eftnia aei InitUutei de ate Jurídico par
elte t de direito adquirido.

%

19) a Lei 119 4.9S0-A, de 22.4.66. coa at •odIfIcaçSei In
trodutldat pela Lei n9 S.194, de 24.12.66, e Oecreto-lel nV
241» de 28.2.69, estabelece o salSrlo-aTnlao profissional dos
engenheiros ea valer corrtspondente a seis vetes o aalor sala
rl0*üTnlB0 vigente no PaTt, confome for a duraçio do curso;

29} o Pito Nacional de Salirlos nada Mis seria senio o
antigo talirlo-aTnIao;

39) a diaciplinaçio dos critirlos de reajustaaento sala
rial. na irea da Iniciativa privada, nÍo se Inseriria ea nenhu
•a das hIpSteses conteaplidas no Texto Constitucionais

49) o Chefe do Poder Executivo, ao editar o Decreto-leijia
foco, invocou os Incisos I e II do artigo SS da Constituição,
entendendo, pois, que a aitirla relativa ao sistena de *ala
rlo-aTnlao profissional esta abrangida pelo preceito de finan
ças públicas ou envolve a própria segurança nacional;

59) o entendlaento presidencial não encontraria guarida
na doutrina;

69) o conceito de finanças públleas estaria restrito i re
celta e ã despesa do Poder Publico;

79) o reajustanento de salários nÍo poderia ser confundi^
do coa finanças públicas;

89) os salirlos têa eulto a ver coa a econoala, porea na
da tcriaa ea coaua coa as nnanças puDiicas;

99} as noraas legais relacionadas coa as obrigações entre
particulares, na irea privada, nio envolverlaa aateria de segu
rança nacional;

109) o conceito de segurança nacional, consoante a llçio
do Supreao Tribunal Federal, 'cnvoive toda a aaterla pertinen
te i defesa da Integridade do Território, Independencla, sobe
rania e paz no PaTs, suas Instituições e valores aaterlals e
aorals contra aaeaças externas e Internas, sejaa elas atuais e
laediatas ou ainda ea estado potencial proxiao ou rewoto (In
RE 62731, O.J. de 19.6.68);

119) a repercussio social dos reajustaaentos salariais,
bem coao sua laportincla para a econoala, nio caracterizaria
atividade capaz de coaproaeter a segurança nacional;

129) assla,, o Oecreto-lei em tela não encontraria ampa
ro no artigo aS da Carta Magna, porquanto auserttes estarias os
pressupostos de urgência e de interesse público relevante e
porque nio legislaria sobre «ateria conpreengida no conceito de
segurança nacional ou finanças públicas;

139) alêa disso, a Itl, ante o disposto no art. 153, § 39,
da Certa Magna, não poderia prejudicar o direito adquirido e o
ato jurídico perfeito; |

149) os engenheiros serlan detentores de contratos de tra
balho que lhes asseguraa o salirlo profissional ainino vincula
do ao salirlo-aTnlao;

159) esses contratos const1tu#tn-se em ato Jurídico perfei
to;

169) segundo decisões do Cxcelso Pretôrlo, 'ê Indubitível
Que o contrato vilido entre as partes e ato Jurídico perfeito,
dele decorrendo, para umi ou ambai, direitos adquiridos e se
lei posterior cria, para terceiro, direito sobre o objete do
contrato e aferTvel a aa^as as partes contratantes, nao POj«
ela. sob pena de alcançar o ato Jurídico perfeito e o
to adquirido entre as partes, ser^aplicada a contratos valida
«ente celebrados antes oi sua vigência; e

179) dessa foraa, a lei nova, no caso, nio se aplicaria a
situações tidas coao pretéritas.

S Por esses razões, a argOente pede a decretação de '"fi
nalidade do aencionado § 19, do art. 29, do Oecreto-lei n9 2.351 , de
7.8.87.
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II

PRELIMINAR: A INCAPACIDADE PROCESSUAL DA ARGBENTE

6 A argOentc í unâ pessoi JurTdIci dt direito privado. civil,
sê« fios lucrativos. Intentando obter prejlaçio Jurlidicionil ea .avor
de terceiros, com evidente violiçio ao disposto no artigo 69 do Codigo
Je Processo Civil.

7.
tear» «ai

*N1noufn pederi — tftteraina o citado preceito legal - alei
noaie próprio, direito alheio, lalvc luando autorliado por ler.

e. O nuttrt proctstualitta ARRUDA ALVIN observa. • propSsUo.que:

*No tntantoi duas observações colhea: a) quando a lei se
refere a pleitear, quer significar aover acÍo« defender alguen,
wtllirar de opotiçlo, issualr a poslçlo de assistente lltiscon
torcial ou slaiples, tn neae de outrea; b) quando le refere a
direito alheio» quer significar pretensio alheia e aelhor te
ria tido te te tivette utilliado desta tupressio.

Cp tendo una açio julgada procedente, ao ver1f1car-se que
0 direito aflraiado Çrectlus "pretensio*) existia, a sentença
teri atribuído a alguen un be» da vida que, esgotados os^ re
curtot» estará Incorporado deflnltlvaaente ao seu patriaonio ou
1 tua pettoa.

Ora, te attia i, rio te pode coapreender, noraaltente,que
alguen pleiteie direito de outrea, ea teu pr5pr1o noae, enceto
nas hipóteses expressa«ente autorliadas ea lei. Tea que hiver,

. detta forna, cono regri geral, coincidência entre o titular
do direito de açio e o do direito aaterlal. No entanto, adai*
te o art. 69 que. en havendo autorlzaçio legal (substituição
processual *1egai*')» adaltldo alouea ea juTio, para dU
cutir pretensio de outrea, eu alheia. (In 'Codigo de Processo
Civil Conentado", vol. S, pig. 42S/426).

9 Na llçio de ARRUDA ALVIN, quando alguia pleiteia, ta^noae pró
nrle. oretentio alheia, ocorre tubstitulcio processual, que so e_ possT
vel en casos excepcionalnente adaitidos en lei, ou seja, apenas e gossi
vel a substituiçio legal (ex»leqesh não se adnitindo a substituição pro
cettual voluntirla (ex-voluntas], ,

10. t natêrla, que, no seu entender, di2 respeito as condições da
acio, estando, outrossin, Intinanente ligada ao Interesse ItoTtlao de
aolr e cuja ausência enseja a extinçio do processo sea o juigaaento do
•erito, de acordo con o art. 301, Inciso X; art. 295, Inciso lll;e art.
329, c/c o art. 267, Inciso VI, todos do Codigo de Processo Civil.

11. Cn tais condições, cabe seja veirifjcado se una entidade asso
ciativa teria legitinidade processual para desandar ea nose de tercei-
ros.

12. A questio e dirinida, de aodo negativo, por CELSO A6RTC0LA
BARBI, que registra:

-82. REQÜERIHENTO POR ASSOCIAÇAO DE CLASSE. Tea sido
freqflente nos tribunais a discustio acerca da pottiblildade de
associações de classe lapetrarea aandado de segurança ea favor
de direitos de seus associados (129). E Interessante observar
que, nessas decisões, a questio vta tendo teapre discutida en
ternos de nandado de seouranca. Isto i, se a assoclaçao pooe
pedir a proteção judiclil de direitos de seus associados por
essa via.

O oroblena, todavia, deve ser colocado quanto is ações en
geral, e nio quanto a essa via especial, vaa vei que nao t*1s
te na lei que regula o aandado de segurança nenhun dispositivo
criando este caso de tubstituiçio processual.

Para resolver a questio, nio se deve esquecer de 9"® ®
•andado de segurança difere das denals vias
pela garantia constitucional, por algunas regras
ias e por alguns princípios decorrentes de sua ««truturaçao-Fj
ra disso, nio diverge dos demais renedios processuais do
digo. /

Ora, nenhum desses seus caracteres Oferendais
o abandono das regras do Código, referentes a
causara." (1n "Do Mandado de Segurança , Forense,Rio,1980,pags.
96/97).
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13. CELSO BARBI conclui de nodo • fulninar, no caso em apreço. a
pretensão da argOente:

"A conclusão, portanto, i que. tn nandado de segurança.co
no em qualquer açao. nlnguê» pode Ingressar em juTzo para defê
sa de direito alheio. Isto como "substituto processual, sem
lei que o autorize. As associações, por conseguinte, só podem
vir a JuTzo para defesa de direito próprio, nao para postular
direitos, de seus associados' (op. cit.. pg. 97).

14. No nesno sentido, e a decisão do ExmÇ Sr. Ministro-Presidente
do Colendo Supremo Tribunal Federal, acatando a tese esposada em Pare
cer do ilustre representante do Ministério Público da Uniio. o Procura
dor MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA, aprovado pelo eminente titular da
Procuradoria-Geral da República. Doutor JOSE PAULO SEPOLVEDA PERTENCE,
verbis:

"A Federação dos Estabelecimentos de Ensino — FENEN._ o
Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e Primário
de Pernambuco e o Centro Educacional Pio XII Ltda. requerem
suspensão de execução de liminír concedidã pelo ExmP Sr. Minis
tro WASHINGTON BOLÍVAR, no exercício da Presidência do Tribu
nal. no Mandado de Segurança nÇ 119.765-DF. suspendendo a exe
cução da Portaria nÇ 261. de 21.7.87. do Ministro da Fazenda,
que fixou percentuais para reajuste de nensalidades escolares
da rede de ensino privado.

Sustentam as requerentes, em preliminar, que as entidades
sindicais deveir. ser consideradas pessoas jurídicas de direito
público para .efeitos do art. 297 do Regimento Interno, visto
que prestam serviço público por delegação estatal.

A1t9iB Qut • Inpftrtnte filo t«« Itgitlaldadt pirt
ttnticio Judicial dot pait dt alunos t qu# j "L, 5}
161/07 foi «ditada •• eu»priMnto ao art. '5 ?;
2.335. dt 1987, nio ê1ttr«f»do dtcit5o»,
coMpttinclo do* Constihoft dt Cducaçio. quanto a
riort». Acrttctntta. por 6U1m. out a
nado Invlablllta a tieolt. dtliando um grandt «Oatro dt proft£
torta t tuKllltrtt dt tdalnlitracio ticoltr ata taprtgo t ai-
Ihtrtf dt tlunot ata tala dt tult.

O Dtdido i fomúlade por um tsttbtltclatnto dt tnsino t
dua. Snfídadta aindical». lu. não l.,<ti.idada nart t pro-
Dosilura da «tdida rtcla«a3a. Üos Uraot oo art. z»/ " "j!::
Stnto Inttrno, t tutptntto dt ttgurtnçt t5 podt ttr eonctdida
t rtqutriatnto do Procurtdor-fiertl dt RtpQblIct eu da ptstot
JurTdIct dt dIrtUo pSblIco Inttrttstdt. in vtrbitt

•Art. 297 - Podt o Prtildtntt, t rtqutHatnto do Pro
curtdor-GtrtI, ou t ptssoa jurídica dt dlrtlto.pubHco In
ttrtattdt» t ptrt tvittr grtvt Itiio t ordta. t »•"»•••
ttgurtnçt t i tconoait publlet, tuiptndtr, . ta dtjptcno
fundtatnttdo, t txtcuçio dt llaintr, ou dt "ÜfH
tivt do atndado dt ttaurtnça, proftridt ta ««jej
at Inttincit, ptio tribunait locais ou ftdtrtit .

Os tindicttot, no dirtito brttlltlro. tio dotados dt ptr
tontildtdt jurTdIct dt dIrtUo privado, "tabort ttuta ta eoo-
ptracio coa o Podtr Publico (cf. Iltidtatr Ftrrtirt, A Justiça
do Trtbtiho, 1983, v. 1» p. Thtafstocltt Cavalcanti, J
Constltulçio Ftdtral Coatntada, 1949, t. IV, p. I 5
Vianna, Instituições dt DIrtUo dt Trtbalho, 4. td., i967,v.3,
p. 49; Josí Ctlto dt Ntllo Filho, Constituiçio Ftdtrtl Anota
da, 2. td., 1986, p. 514, ttc). O txtrcTclo, por dtltqaçao.
da funcõts públicas, njo Importa ta «^«^^faMir-lhes a naturtza ot

dt airtUo publica. Btw actnxua. t propositp7iraT«war
trrtira (od. cit., p.ys|;

' '•'Ort, do ponto dt vistt do dirtito brttlltlro, o
titrgaatnto funclonti do Sindictto nio o
ta 5rgio do Cttado. «io o í. Hat taabia nao Iht
t ntturtzt jurídica. Continua tlt ttndo o qut trt •"JJ*
do rtconhtclatnto oovtrnaatnttl; nto tta
ntctttirlo rttiri.lo dt ordta privtdt ptrt
tt ptttotf jurídicas dt dirtito publico. O Jt'
Itt ptsíott ntturti ou jurTdIct dt podtrti ou funçoti pu-
bllctt nio optrt nthuat trantfiguraçio.*

Página
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•IncabTvtl, portanto, • •xttntio propughadt ptiot rtqutrtn
tts. O trt. 297 do Rtglatnto Intorno» coso o art. 49 da LtT
n9 4.348. dc 1964, to »t rtfirt is ptssoat JurTdIcas da diral,
to privado, ainda qut no txtrctclo da funçSat dalagadas do Po
dar Publico." (In 'Dlirlo da Justiça" da 24.9.87).

15 Alias, o Excalso Prctõrlo. no Julgananto do Mandado de Seguran
canO 20.381-DF, acolheu a prallainar de llegitlildade ativa de sindica
tos. federações t confederações, para requerer %m defesa dos direitos
Individuais dos seus associados (i£ RTJ n9 108).

16 Nesse Julganento, o Relator, o Ilustre Ministro OJACI FALCXO,
invoca a orlentaçio do Colando Tribunal, quanto i llegitlaldade dos
orôprlos sindicatos, para requerer tm benefTclo de seus associados, ate
mesiio no caso de aandado de segurança, citando os *cordãos relativos ao
MS n9 1959 (Relator Ministro HELSON HINGRIA). MS n9 6899 (Relator Minis
tro RIBEIRO DA COSTA), MS n9 13062 (Relator Ministro CAHDIOO MOTA FI
LHO). e RE n9 93714 (Relator Ministro SOARES MUROZ).
17 Por sua vez, o Egrégio Tribunal Federal de Recursos, julgando
o Mandado de Segurança n9 119.765-OF ^Ref. 9686649), no qual figurava,
cono impetrante, a Associaçio de Pais de Alunos de Pernambuco e, como
inoetrado o Ministro da Fazenda, sendo Relator o
PTCO LUZ, acolheu a prelininar de ileoitinade "ad causam (In 0.0. de
4.2.88), preliminar eisa lèVintaaa por esta hrocuradoria-Geral com os
mêsBOS elementos ora aduzidos.

18 Desse modo, o pedido em questão foi formulado por pessoa
dica sem legitimidade ad causam e, ainda, contra expressa disposição aa
lei (art 69 do C.P.C), devendo, conseqüentemente, ser, de pronto, inde
ferido, sem Julgamento de mérito.

III
A PRESUNÇÃO DE COMSTITUCIOfIAlIDADE DE LEI

19. A natureza das restrições opostas ao Decreto-lei que instituiu
o Piso Nacional de Salários aconselha a que, preliminarmente,^sejam te
cidas algumas considerações sobre o
leis. que se reputam Indispensiveis

tema da constitucionalidade
ao exame oa matéria em foto.

20. Nessas condicões. cumpre lembrar ser pacTfico, tanto na
na, como na Jurisprudência, que, em favor dos atos legislativos, minta
sempre a presunclo de constitucional idade.

21. Essa foi a doutrina acolhida ptla Lei n9 221, de 20 de
bro de 1984, segundo a qual os JuTzes e tribunais sõ podiam deixar
aplicar as leis "manifestamente inconstitucionais" (art. 13, § >0}.

novem

dê

Logo depois, em 1902, o insigne JOXO BARBALHO. nos seus clissi.
COS "Comentários i Constituição Federal Brasileira", acentuava que

razoes peremptorlals. e em vista de texto preciso com o qual sa contra
diga a lei, • que poder-se-1he-i ne9ar execuçio. Não a licito declarar
Inconstitucional um acto legislativo porque se entenda que contem ciau
tulat oppresslvas ou se considere qut viola direitos naturaes, sociaes

•y ^oITtlcoi doi cidadieis I ^rtclte lut haja «• ttito ceaitUttclenal
Mt repousa • triautcle. Otvt • juli «titer-ia da queitie dt | conttl

tmcfonilldade, toda ê vai qut ita Its» julfar a cauia, faltado « jnitTSt qvt RO çtto caiba. Ccenvim tut qvaatõta dtita taturtia fSmantt it-
am tubBttIdat I dtcitlt toi trUunati, tuando todos oi •tabret d't11ta

tt achtrta prtitnttt, para qut itntiaa Baft tuterldada luai raieluçõti t
ptrt Btlt atguramtntt aanttr-tt t ivrltprudincla".

tS. Taabia t Coltndo Svprtae Tribunal Ftdtral, ji ta 1944, tt Jul-{aatfito é9 Rtcurit CatraordlnSrlt m9 4.0S7, ta que foi relator t talntn
a Nlalttre OROZINIO NONATO, dtcidlv qut *t Inctnitltuclonalldadt iS

U1 — providincit tictpcienal — t8 poda atr dtcrttada quando f pattn
tt • Incenttttivtl*.

t ttv tvrnt, tctntua qut 'todai ai prtiun
txtcutlvt^

>4. CARLOS NAXINILIANO• VflPIbVv RUA ifl Afc 4 o V VvW vWWÍ8tt alIUta t favor ét valldadt dt va tto, Itglilativt tt
|a "NtratniutUa t Apltciçlo do OlrtUt*).

tS. St t laeonitUuclontIldtdt alt titl 'aclaa dt toda dCvIda rt«
loivtlo Intorprota-io o roíolvtott proiitgwt o lluitro çoaitltuclota
llttt o» pola aanutonfio do dplibortdo pbr qualqutr doi trti raaot oa
quo it divido o Podor PÕblIco. "litro duai oatgtiti poiiTvtli. prtftrt»
tt t qut nio iRflraar o ttt dt ootorldado. Oportot ut roí valeat quan
Dortof (Ia op. cit.).
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IsiS:
prtvtUct. Abt. dt Htraonu t «, .Styo rt>|tU. «u* dt.M

OS podcros ftdcrols (ou tstoduois). o Judiclirlo sõ fat uso da su> bp...
t!?« hslf!"* ? claraitntt ou dtixa dc aplicar o tstx
5í tod"i«ir;.;í:dJ-!"'® -•fr.tn.d. 1nt.?pr.taçgo"if
fídaii* sustentando, enfático, que a constltuclona

^ íír# ®."í* • ®2"® 'S** possível,ensinando qu?
•^?ílu??.í íwaslada violência as palavras. Interprete-seê linguaoea da Itl cob reservas tais que se torne constitucional a ««rfi

tlJlll ®S disciplina. A«nstuíílSnílIdadí Sirjidí dír
SÂr ÂÜ ?T 4®' f* ®Psrlaaento agiu por Botivos reprova
s ♦ IS® «spTrlto do.Código Supreao, porêa a lei nÍÕ
condenar* •© tstatuto básico, o tribunal abstea-se de a

fS; Jtnlstro ALIONAR BALEEIRO IncluTa-se en-
líl *ÍÍ!" 5"* f* "• sõ quando ab

íuiãkàüntA 1IIi®"5tc 5 declaradas coao tais" (voto nõJulgaaento, pelo STF, do R.E. ii9 62.731-66, In R.T.J. n9 45).

5?;«u «« """-OS MEDEIROS SILVA, quando ponti
íiiíir' r 1 í" í®''r República, Invocando Pedro lessaT

?íl /I®^! Pr**"nÇ«9 — doutrina, ex catedra. LOCIO BITTENCOURT, ea
Sííl ííílíírüíJ"y?S*!l*'®.®*,®?"«'̂ *''c^n*TTsIãs norte-aaericanos ê
«õlvftp líu #!ü!l í'.- f t qualquer duvida razoável deve-se re-íjlíír.j ®I*® contra ela —every reaionable doubt aust be
Julolrão ISuImi statut^, not against it. t os trTBütfaTs niõjuTgãw TnVaTra© o ato, a aenos que a vtoíaçao^as noraas constltuclo

ser

- •- - ... w Incoapatfvel
tlães 1 questio aulto delicada —1s at ali'j_ ®? dellcac» — que deve raraaente, qutçi nunca,aeciaioa pela afiraativa nua caso duvidoso. Os tribunais,quando coa
'-24^5 • *• ••n1^«star sobre a eatêrla, não podea fundar-se ea vaga?conjecturas para declarar que o legislativo excedeu os seus poderes e
que o «U expedido deve ser considerado Inválido. O conflito entre a
lei ordinarla e a Constituição deve ser de tal ordea que o juii sinta a
convicção clara e forte da IncoapatibllIdade entre uaa e outra - a
clear and strong conviction of tfcelr Incoapibllltv wlth each other.* "

31. ® Insigne Jurista, alAdi Invocando os JuTzes norte-aaericanos,fixa, coa precisão, o princípio da presunçáo de constituclonalldade das
' J I.3Ü! 5 ®•*f9«ta na busca da Interpretaçio que ajuste a lei
t ííüílíll'®'®- ' c®"clu1 LOCIO IITTERCOÜRT, oue "taabea o Justice
iflÍllIl'ÍÍ!II*.!l®k«*5® *• Saunders, seguindo a aesaa orlentaçio, sus
Í?.l í -!íi. S í P[«sualr seapre a validade e a eficácia da lei atÕ2"® ®J[1®2?Ç*® da Carta Constitucional seja provada alea de toda a dGvl

4. ííííí 1 *" <s proved bevond <ny ali reasonable doubt. Ea conseqOin
* f í !ii #^í 5®"** P®»" ouiro laoo.que osi trIbunalsT

'O Controle Jurisdiclonal da Conitituclonalldade das leis*).

salientar que a aatSrla ea exaae envolveria — a aceitar-
te elguaa procedencla nas crTtIcis feitas aos preceitos legais que Ins-
tltuTraa o Piso Nacional de Salários — dupla Interpretação: uaa pela
inconstttuclonalldade e outra pela constltuclonalldade.

íJiTr-.^..!!*®®'^''®?^® •® '̂'® • "dupla Interpretatio*,lITTENCOURTo ni obrê-priaa citadat preleclona, coa precisão:
LOCIO

"Dupla Interpretaçio. Uaa vti qui o conflito entra a lei
e^a J**® prasualdo^-» adianta Coolaj^ --se
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• 1t1 Inttrprttiçéo tt1 qut Iht ptralti •inttr-it vllltfa t tfl
cat — tha court. <f POttlMa. «Mit ilva tha itatMtf fych Y
conttryTtion at wnit arta&i» K to nlva tTTtct, mo. anaa.
naoa aaii t fo qut èflrnar qiio àt Irlounait Mvta iNttrpratar
• 1t1 acorde cea • Inttnçlo da Itglilatura, qut iS podtrU
•tr • dt «laborar um dlploa» capai da produilr «folio Jwrfdico
o iiio «B qut ao tornaaio Inoparanta o nulo.

Doatarto. to u«a 1t1 poda for Intarprotada «• doía aontl-
dot, um quo a torna IncoapatTval coa a Lai Supraaa» outro qua
paniltt a aua oficicla, a Gltlaa Intarprataçio { a qut dava
provaUcor. Attla o toa docldldo raltaradananto a Corta Supro-
•a aaaricana, auatantando quo. na h1p5tat« aventada, S dever
precTpuo do íult — 1t Ia our piain duty — adotar a exegese
que >a1ve a lei da InconatitucUnalIdade.

Eaaa «• allSa» a orlentaçio unanlalaente adotada pelos
paTtes Que adaltea o controle jur4sd1c1ona1• «erecendo ter ci
tada a decitio do Tribunal Supraao de Cuba, de 6 de outubro de
1938, onde o attunto logrou aaple trataaanto doutrinirlo. con
c1u1ndo-te por tornar expressa, de foraa Incita e categorIcaT
a regra aclaa enunciada. 'Guando una ley adalte dos Interpre-
taclones» una acorde coa Ia constitucion y otra incoapatiDie
coa tua, na ae opkarso por la priaara". laapaa a junspruoen
cia argantina e pacifica a resptito, desde o "leading case*
Bellocq y Ouranona *. Ferrocarril deV Sud de VTTT Da aesaa
foraa, entre nos, a questio nio coaporta dúvidas."

34. Coao se sabe, ao Congresso coapcte faier as leis. Nesse als-
ter, os parlaacntares, por Iniciativa própria ou do Executivo, exani-
naa, nas duas Casas,^os projetos de lei, nas aals diversas coaissões.
i luz do Interesse publico; das linhas doutrinárias das correntes polf
ticas, das conjunturas sõclo-poITtIca e sõclo-econõalca e, principaiaen
te, i luz dos preceitos da Constltulçio, ca que assenta o próprio Parla
•ento. ~

35. Ea tais condições, nio se pode adaittr, priaa fade. que o le
gislador tenha atuado aal, aprovando 1t1 coa o vicio aaior. Tal conciu
são nio deve ser adaltida. Ao contrirlo, a presunçio i a de que o legl?
lador atuou boa, que aprovou lei flol aos aandaaantos constitucionais.
Essa a essincla da alssio do legislador, que nio se confunde coa a ti£-
nica legislativa ou coa a arte de rodigir as leis, ea que falhas ocor
res. Por Isso aesao, o Intirprete dave buscar o eieaento teleológico da
lei e verificar coao, onde d porque «la se coaduna coa os preceitos da
Carta Magna.

36. Portanto, Indubitivel que nio se deve presuair a Inconstituclo
nalldade de disposições legais. Ao contrirlo, alllta ea favor da lei a
presunçio ^ constitucionalIdade.

37. E a constitucional Idade dó Decreto-lei ea causa deriva nio de
•sforço Interpretativo, aas de exegese escorrelta, fundada nio só na
presunçio de legitlaldade da lei, «as taabia segundo os aelhores prln-
cTplos da Heraeniutica.

IV

D DECRETO-LEI NO DIREITQ COMPARADO

38. Parece oportuno, salientar* neste passo, que o decreto-lei ê
ua Instruaento legislativo aulto crHicado entre nos, Inobstante sua In
teira adequaçio para assegurar rapidez na açio do Poder Executivo, coao
reclaaado por toda a coletividade, hoje aulto aals exigente, ea função,

•qVilçi, da grande rapidez na divulgação das questões de Interesse geral,
graças ao notável desenvolviaento dOs aelos de coaunicaçio. {

39. Contudo, nio se trata de criaçio do Direito pitrio, nta de re
curso utilizado tio-soaente por governos autoritirlos. "Ao contra
rio ~ observa RONALDO POLETTI ~ julgando os aconteclaentos a partir
do declínio da liberal deaocracla, Passando-se pela social dcaocracla
de Helaar, posterloraente pelos reglaes ditadorlals, e, ainda, pel**
Constituições do apõs-guerra, verifica-se que o decreto-lei, varlavel
•a suas foraas, tea sido larganenttf utilizado* (In "O Decreto-lei na
Constituição", na "Rev. de InforaaÇio Legislativa*, abril/junho de
1981).

40. Coa efeito, a Constituição da República Italiana (1947) prevê,
•a seu art. 77, ua decreto coa forCa de lei, jue o Governo pode expedir
ca casos extraordinários de necessidade e urgência.

41. Oa aesaa foraa, a •oderna Constituição Espanhola, de 1978, fa
culta ao Governo, pelo seu art. 86Í. "en caso da extraordinária y ur^
oente necessidad, el Gobierno podrl dlctiTlIsposiciones TiãIsTatIvas
provi sslona ias que"Toürin la Toraíi ae pecreios-ieys.. 7*
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42. Na aasaa linha, a Constituição socialista de Portuga1.de 1976.
atribui. §• stu art. 201. coBpttincli legislativa ao Governo, para *fa
itr dtcretos-ltis". ~

43. A Constituição da França, es 19S8, prevê figura aulto senelhan
te. ou seja. as ordenações, tanto as autorizadas ptio Parlanentõ
(art. 38). coao as baixaoas. no caso de falta de deliberação do Parla-
•ento. no prazo prefixado (art. 47).

44. TaabiB a Lei Fundanental da República Federal da Aleaanha. nos
seus arts. 82. 109. 119. 129 • 132. refere-se a decreto-lei. conforae a
tradução oficial do Governo Aleaão.

45. Outro exeaplo a ser trazido ã colação ã o dos "atos de conteú
do legislativo*, que. segundo o art. 44 da nova Constituição da GriclaT
de 1975. o Presidente da República pode expedir, ea circunstâncias ex
traordinárias.

46. Ainda deve* ser citadas: a Constituição da Suicla.de 1974.que.
seu CapTtulo Vil, faculta ao Governo, ea diversas higoteses. baixar

"ordenações dt dlsposlçõts laperativas*. e a Constituição da Xustr1a.de

1920...••'MuVrt. IJ,. faculta ao trtstdâAta.Jft fodraçãni fcaiaar
*dtcretos traniItSrloft dt «odlflcaçõit dai leli*.

47. ' ÁfJguraa-it daipicitndas outras consIdaraçStt tobrii.. •
do decreto-Stl • «U qut* «ntro noi. i AiiMbleli Racional: ,(jónit1tulnto
doirbtrou, ta 19.4urne de votaçio» cenitrvã*1o. tabora xo« outrê dtnoal
ntcio - '»tdid4i>rov1i6r1af ce» f»rçi.dt 1#r m^ypr tsfjra Jo
•pi 1cação.—.."cisof dt rtitvãncla •.•rgtncla* (qualqutrv qut MJ* I •Ji|
ria) — t subattldo a tomai •a1i..m'Í4*..P4'^* • rt.iptctiv» • aprovação
ptio Congrtiio Nacional (ptrda da tficacla tt não traniforaado ta ltl»
no prato dt .trIMt-.r. ..

* -.-i- ft i».**

. - O ANTrSO $AlKHIO«HTNtHO • • • •h .i}-. i

as Étta-Procuradorla-Qtrai. tafubitancloso Pirtçtr
39*Procurador-Gtral-Adjunto, Or. CAtfLOS ROBERTO GUIMARÃES
aanlftitou sobrt at erigtns t o concilto do lalarlo-aTnlao, tnfatlian-
do. i»a oportimfdadt, a ptrda do rtipactlvo podtr aquliltlvo.

49. Qui
ctr:

•Coao consagração doi prIncTploi J®*JJ"
ciai dt Igrtja. a Constituição dt 16 dt Julho dt
de assegurar a llbtrdadt tconoaict. dirtclonou-a dt aolde a
dogaatliar a valoritação dt trabalho do hoMta coao constqOtn-
cla dtcorrtntt do dirtito i vtda.

Tal fundaatnto it justlflca.^coao actntua HANOEL ^
VES FERREIRA FILHO ("Coaentãrlos a Constituição Brailltira ,
vol. III. pãg 183) porqut:

"A ciasst proittirla i dt todas a ciasst aals ntçts
iltada dt prottção do Estado. Sua Inftrioridadt tconoaict
tnstja ua caapo ftrtil ptra txploraçots poiTtIcas.
-st. coa Isso. o caapo para^luta dt classts. Por outro Ia
do. assa Inftrioridadt tconoaict rtptrcutt no R««no ^ •®"
citl t constqOtnttaentt no plano poiTtIco. Coa
pobreza dificulta o actsso a Instrução.t. sta
torna-st txtrtaaatntt duvidoso qut uaa ciasst P®*»*.,,}*"
ttt111zar-st dos atcanlsaos políticos coao » ''®J®' J";!;
a consagração no ttxto constltuclontl dos dirtitos do tra
balhador tta uaa laportãncla aulto grandt. qut ptdt ftr
ati ctrto ponto coaparavtl I do rtconhtclatnto dos dirti.

•tos t garantias dt todos os Indivíduos.

Por outro lado. dt «oldd t tsstturar t e]""}
rtcidas - ou ptio atnos «fls vulntrivtis ts 1«P®*U'®s
Ias dtttntorti do podtr tconoalco -illí!
•ali huaana, trltlu-it. ntiit x.-llttís

•íníHÍVT".r.:íiííí sr'
itr, eoüforj* J» eoBdjtíji
•ali do trabalhador" (art. 121o I "o alintt b ).
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••Ssr» #»t«tüTdo no dIrtUo constituclontibraslltiro desde 1934, e aantldo na ConstUulcio de 10 de no-
veabro de 1937 (art. 137, alínea •h*), o salirlo alnlBo sofreu
significativa anpllaçao conceituai, transformando-se, a partir
da.Constituição de 16 de seteabro de 1946, de slnples "salirlo
vital" parada «odalIdade de "salirlo faalllar", conforae felli
c1ass1f1c«£ao adotada por ARNALDO SUSSEKIND ("Co«entirios i
Consolidação das Leis do Tribalho", vol. 1, pig 402/3). Coii es
sa característica velo a ser aantldo ati a Constituição vloen
te, coao previsão no art. 165., Itea I." .

50. Prosseguindo, CARLOS MARCIAL tece coaentirlos sobre o concei
to legal do Instituto ca foco:

^Destarte, nio sõ por se tratar de direito contido ea pre
ccito que tea coao destinatários os trabalhadores, aas, funda
aentalaente, pelos elementos que Inforaaraa a necessidade de
se lhe conferir dignidade constitucional, o salirlo aTnIao
assegurado pela Lei Maior i aquele que supõe a existência de
contrato de trabalho e representa a contraprestacio do eaprega
dor aos serviços que recebe do trabalhador. ~

Funciona ele, assevera AHAURI MASCARO NASCIMENTO ("I-
niclaçao ao Direito do Trabalho", pig. 261), coao uaa verdadei
ra liaitaçao ao princTpio da livre estipulaçio dos salirioT
uaa vez que hi ua valor aTniao a ser fixado e hi correções sa

larlais iaperaUvas t gerais;* .

. ^ cencrttnaçaa têoretica, a*Consolidação das
Leis do Trabalho define-o, verbis;

- •: • ^ . •'<. = ^
Sal irio; aJaiaOiê a cootraprestaçiot .aTniaa

devida e paga diretaaente pelo eapregad'or a< todo trabalha
dor. Inclusive ao trabalhador rural, sea distinçio de sê

d i ^•'ixor-y por dia.«oraal! desserviço, e. capaz de satisfazer, eã
aeterainada época e rcgi-io.-'dD país» às»: suas necessidades

?aor«ais da aliaentaçiev habiUçio, vestuiri», higiene e
transporte." *

Obviaaente, por se tratar de definiçio legal anterior i
Constituição de 1946, reflete ela apenas e tio-soaente, coao
dito, o conceito de "salario vital". Dessa forma, tal disposi
tivo deve se Integrar ao correspondente preceito constitucio

• nai auperveniente, tlastecondo-se, destarte, sobredita defini
ção, para abranger nio somente as despesas realizadas pelo tra
balhador coa sua própria aanutençio, aas taabia aquelas qu?

- roa]izo para atender is necessidades noraais de sua faaTlia."

«4 A »• I
BI. . .a a9 frocttrador-6aMi«A«jiMito, «as conclusftoa te toa fartcor.
destaca • perda do poder tquIiUfvo do talSrlo-aTiilao:

u* 'Catrttanto» t dfipelte da prtvliie .ItfaT» ctatMala cm
« ordea conttltuclonftl • astabolocea-to um ilttiaclo iMftMl m

• tr§ ê telpSttst aoraatlv» t o valor tfotlvaaaait fUate para •
•alirle •Talao» rtduilndo» I Ifiocvldadt* o tltaenta Mtrft it
torni-U protftor «as classes aeiios favortclda». -

• I- • a • . • • ,

Csse fato. público e notSrlo, foi alvo te constataçio por
• parte de grandes tatudlotoi do dlrtUt, que. aaTasono, asai

oalavaa a vertiginosa qutda, no poder real do trabalbater, te
salirlo aTniao. • ,

' JOSC AFONSO OA SILVA ("Curso de Direito CoastUacloiial Po
altivo"» pig. S29), ao disenvolver profTcuo estudo quanto aos
direitos sociais relativos ao trabalhador, aaailsa a atate-
aa aalirlo. considerando-o sob os aspectos da flaacio t • da
proteçio do salirlo do trabalhador. No qut tangt •• prlaelra.
assevera o aestro paullata:

"Quanto i flaaçio» a ConstUuIçlo «Ío ofertct teaio
quatro regras: a) o tstabeloclaento te aalIrU-afelao ca
pai dt tatisfaior. conforae as condiçies w caca re{Uo«
aa necessidades noraais do trabalhador • te saa faaiill*
(art. 16So l)s aiat toda fontt labt que • ialirlo-afalfo
qut o fioverno decreta agora dt tels ea ttU aesea
constitui aalt do que ua terço do necessirlt 1 tattsfaçio
das ntcessidades tieaentarea dos trabalhadores
(testaques te orlflnal).
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Nais centundtntt. OSUIS ROCHA (In "CacIclepãtfU Saralvi
do OIrtUo-. vol. S6. pi0. 472). «o ttipe m qvc Irmcrtvt •
dtfinicio contida no Cstityto Obrairo. ceaaata-a com a aanlr
11 tara manta transcrito:

"Na vardada, não i baa assla. A coascliacla aacloaal
saba qua o trabalhador brasllairo. coa o sTalBo. aio
atanda na» ao •Tnlap. Fat Biglca aa sobravivaãcia. k i
queeieidTie7$T?p1asBenta, qva alasiiia poda sar r*M-
narado çcm laportancla aanor qaa a corraspoadaata a ala.
O contaudo soclo-aconoalco (atandlMato is ailaiaclat as

' pacificadas) fica coao sTibolo da reaaatlsao saciai.* ~

Por sau turno. ROBERTO SANTOS (apud BUlO RARAIIIIlO. *Di
> do Trabalho*, pag. 116). acantua. as raaiTstica aaSlIsã
lada do podar da compra do trabalhador do sa1ir1»>BTBÍM.

ralto
da quada
varbis;

* dasde 1961. a. coa axcaçio do brava parTolo aa
tra 1967 a 1968. a divargincla sa acaataa dapois da 196ST
o salarlo raal sa afasta cada vai uls da prodatlvldada.
caindo Incassantaaanta. aaquanto a prodatlvldada vai eras
cando. ~

Eb tarsos slaplaSt Isso significa qaa. angaaata a País
COBO ua todo anrlquece. o trabalhador da salarlo bTbIbo
aBpobraca — nio sõ proporeionalaenta. aas absolataacata.
Esse aapobreclaento ocorra quer sob o aspecto de partici
pação Individual do trabalhador de salarlo afalM aa Rea
da Interna Bruta do PaTs. quer sob o aspecto de piora dã
nTvel absoluto da vida.

Nas qua Isso: o nTvel absoluto de vida. aadlda pela sa
larlo raal. tanto piorou aa relaçio ao aao de 1960. por
exeaplo. coao ragrtdiu a ua peato laferlor ao qaa teve ao
fia da 11 Cuarra. ca 194S, quando o Brasil era ladabltawl
aente baa aals pobre e a legislaçio social alada estava
nos coaeços de sua laplantaçio ao PaTs.

Se se considera aue o salirlo bTrIbo i. por deflalção
de lei Interna, o ainlao necessário ao trabalhader soltai,
ro para sobreviver, ter-se-i Idéia da slagalar lajastlçã
que a sociedade brasileira estã lafllglado aos seas traba
lhadores de renda eals baixa. A expressio lalquldide so
cial e seguraaente adequada para desigaar o fato.~ («es-
Tã^e do original).

Entretanto, se das diversas aanlfesta^ traildas ã cala
çao extrai-se. de forae insoflsaivel. a ceastataçio da perda de
poder aquisitivo do trabalhador do salãrla atalao^ aio tea
elas. contudo, o condio de Identificar as caasaS aafastas gera
dores dessa estado de celsas. Ea outras palavras.,copo aa
unTssono claaaa os doutrinadores. o principio do salãrla aTal-
ao foi. ao longo do teapo, deixando de eacoatrar eco na legis-

. laçao brasileira, ea fligrante contradição coa as garaatlas sft
• ciais constltuclonalaente preconizadas, baa asfla coa as Caa

vençôes Internacionais das quais o Brasil i signatfrio. coapro
aatendo-se. portanto a devida proteção aos grupos de assalaria

. dos cujas condições de trabalho Indiquea ser lapresclàdfvel e£
sa proteção estatal* (Piracar n9 1392/87. de. 29.12.87|.

VI • .
O PISO WAClOilAl OE SALÁRIOS

52. O Decreto-lei n9 1.351, de 7.8.87. ao lastltalr o PI»* ,
nai de Salarlos. restaurou o direito constitucional das trabalhadoras
brasileiros a uaa contraprestaçao aTnIaa. paga pelos empregadores ea ge
ral. por dia noraal de serviço. Ctse o fia collaado. a aeas legls.

53. Coa efeito, o antigo salirlo^aTalae, conquista dos nesses tra
balhadores. hS cerca de «elo siculo. e que ganhara a prateçie ceastita-
clonal (Constituição da 1934. art. 121; da 1937. art. 137. alTaaa *h ;
de 1946o art. 157. Inciso Is da I9i7. art. 158. Incisa Is a taeada af
1 • da )969« art. 165. Inciso I). passou a lar uillltado» p«1«
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vo (§• tffvtrtat Itft), paio Jtfdfc1|Ho (ao dlvariat daelidai) a palè
Caacvtivo (oo ifvarioi atoi), ceoo fadica <a copraclo oeftatirta a ceoo
bata da clícwlo ov »a1or da rafarincia para wyoarolaé òbrIèaèAat lagali
o centracyait. ^

M. Eb virttida datta diatorçla. o lalIrlo-oTnfoo daUea da lar a
a contraprattaçle aiTnloa paio trabiiha aiialarUdOi qua f o aicapo do
procoUo da Conttl tulcio, para ao conitUwlr ao Tndica da carraçle oena
tirla o bato do calculo ov valor di rafarancla para ot oilt tflfarantat
nogScfot, ot quait nada taa a var een o dirafto dot trabalhaderat.

55. Cttot fatot» Quo paraca ttrao aieaptdo { parcapcio da neitat
ativat lldarançat trabalhlitat• acibarao, na raaildada. por datnaturar
o lalSrlo-KTnlBO, tal coao Inttltufdo por VARGAS ao 19 da oilo da 1940
o coniagrado polat nottat Cartat.

56. tm faca ditto', o valor ro»1* do talIrlo-aTnloo foi lando, paula
tlnaaanta, roduzido, a fia da avitir oi afaltei Inflaclenfriof qua poda
riaa darivar nÍo do tou roajutta puro o tlaplai, aat, Itto tia. da alã
vaçio do todot ot valorat atraladoi a otta ilalta aTnIao, da Intarattã
dot trabalhadorot.

57. Por otta razio. at.tabalocar a total datvinculaçie antra o tali
rlo-aTnlao o todo ua conjunto do o^rlgaçõat lagait a contratuait rã
vo1ava-ta coao uaa aadida fndltpaniival para potilbIlUar a alavaçio dõ
valor roal da contraprattaçio ainloa dot trabalhadorat.

58. Tal aadida foi dafandida» coa toda a propriadada, paio ax-NI-
nlttro SRESSCR PEREIRA, oa artigo publicado na 'Folha da Sio Paulo", da
20 do janeiro da 1987, tob o tTtulo "SalSrlo-NTnlao da Rafarincia".

59. O ox-N1n1ttro tuttontava» antio. qua "para raa11zar-ia ua au
aonto do ta1ir1o*aTn1ao quo tenha ua caritar distributivo Intra-tali'
riot o quo não provoqua ua auaento garal da talirlot o da dtoanda, o
procito uaa lol quo datvinculo foroalaanta todot os daáalt talirlot do
talirlo-afnlao. Para Itio, tora ntcatsario criar ua saiario^niniao oa
Koforancia moaxado parlodicaaanto paio INPC, qua pattara a tar a oisa
dot taiariot-aTnIaot profittionait, E o atual tallrlo-aTnlao tubstanci
alaonto auaantado oa toraot roait aodarS tar chaaado da Pito SalarlaT
Nacional. para avitar-ta qualquar conrutao coa o antigo taiano-ainiao.
Dotta roraa ottaraaot aproveitando a crita atual para dar ua patto i
fronto. t o govorno tori aait autoridade para exigir tacrIfTclot de
trabolhadorot o eapretirlot*.

60. Essa propotta trantforaou-to na Intplraçio aalar — ratio la-
9ls dataedidat contubttancladat. no citado Decreto-lei a9 2.3S1/S7, que,
00 inttftulr o Pito Nacional de Salirlot, aantava o talirta-aTnlBO, ago
ra qualificado, coa adequaçio, do talirlo-aTnlao de roferincla. utiliza
val.coao índice de correçio aonetaria a oate de calculo ou vaior de re~
foroncla, coao Ji vinha acontecendo.

Cl. Rettat condicõet, o Pito Nacional de Salirlot. criado pelo aen
clonado Oecroto-lol n9 2.3S1/87, nio tS restabeleceu o respeito Inte
gral ao preceito do art. 16S, Incito I. da Conttituiçâo, coao taabia
rottaurou a pureza do Inttituto JurTdIco de protecio dot trabalhadores,
conttituindo-te. dotte aodo, na contraprastaçio afnlaa devida a paga
diretaaente pelo oapregador. coao tal definido na CLT, a todo trabalha
dor, por dia noraal de terviço.

{2. Outrottia e coao anunciou o ExcelentTssIao Sonhar Presidente da
Republica, oa entrevitta coletiva i lapransa. concedida no dia 7 . da
agotto de 1987, o Pito Nacional do Salarlot nio tõ etti tanda reajutta-
^2* •" Tndlcet de detvalorizaçio da noada nacional, aat taa

tendo, efetiva o gradualaenta, elevado, ea teroos realsT
,í"i tobre o teu valor Inicial, ata o final do aandato prasieãnciai.
63. Portanto, o Pito Nacional da Salirlot corresponde ao talirlo-
-aTnlao o que te refere o art. 165, Inciso I. da Constltulçio, capaz de
tatiafazer at necettidadet noraalt do trabalhador e at da sua fioTlIa.

64. Destarte, o Decreto-lei n9 2.3S1/87 reproduz, no seu art. 19.
a exprettao eapregada pelo art. 76 da CLT, definindo o Piso Nacional de
Selarlot coao a 'contraprastação afnlaa davida a paga dlrataoanta paTo
oapregador,coao tal definido na ConsoHdaçio das leis de Trabalho, a to
do trabalhador por dia noraal de tirvico". ~

VII
O VERDADEIRO ESCOPO DA ARCflICRO: AUNENTO REAl DO SAlARIO PROFISSIOWAl

65. O Pito Nacional de Salirlot corresponda, da fato, coao alaga a
argOentOo ao antigo taiario-ainiao, aat, tie-seaante, ea ternos concal-
tualao lato i, coao direito conttUuclonãl dot trabalhador?! õratiiai»
roto tel coao foi InttItuTdo entro nSt o neutros paTtas.
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€6. Jl « f lirlo-wTnlao dt f farincli. • qut tt rtftrt o Otcrtto-
-l#l nÇ {.351/07, • o propno tai«rio-ainiBo objate da Italtlaçie anta
rior, ytllliado cobo basa da calculo ou valer da rafarãncfa para obrioã
çSat contratuais• coao aupraisaiianta prascravau o art. Z9 do citado Oã
croto-1t1« aa ra1a(ie aos "salirlot profitslonali da qualquar catagoriZ

C7. Cfitra ub a outro, fof ottabolacida uaa difarança aa valorat no
•Inala, da aodo a qua o prlaalro tivotta auaanto* raait» tal coao vai
acontactndo, a fia da banaficlar, tio^tõ o axciutivaaanta» a* clattot
trabalhadoras aals nacassitadas. assagurando-lhas ua nTval aTnIao da po
dor aquisitivo para atandar as suas nacassidadas noraais a as da sua fã
•Tlla.no qua tanga i a11atnta(Ío. i habitação, ao vastuirlo, i hlgla-
no o ao transporta.

68. Cnouanto Isso, o salirlo-aTtilao, utilixado coao Índico da cor»
rocio aonatarla o basa da cilculo ou valor da rafarincla, roí oiprossa-
aonU aanlUo paio sacraco-ioi nV >.3ai/o/. coa o aasao valor noainal o
coa o aosao valor roal. prtscrovondo«so, oa rol afio a osca, no sou art.
19, quo: •

Ida.
li

I 11 ficaa vinculados ao lallrlo Mfnlao dt Rtftrinçla io
dos os valorts qut, na data dt iubllcaçlt dtstt Otcrato*1tl.os
llvtrta flaados ta funclo io valor do lallrlo «Tnlao, tsptclaT
aitnto os lalSrlos-profiiilontls do qualqutr cattgorla, os lallrios noraatlvos • §s pitos itlaritis flaados^fa '̂ "^iicfàtiitet"

vantagtns, toldos • rtauntracSts ta atrai O itrvidorts ^6b11
COS civil t alllttrts dt Unlio, dos fsttdos, do Distrito f|
doral, dos Torr1t5r1os t dos Municípios t rtsptctivas tutar
quint, tinda, ptnsSts t provtntos dt aposonttdorlt dt
qutr naturtia, panaiIdadts tsttbtitcidas ta 1t1, contrlbulcoos
t btntftclos prtvidtnclirlosoabr1|a(tas contratuais eu Itgals.

I 29 O valer do SalSrlo MTnIao dt Rtftrincla i * da
Ct$ 1.969,12 (hua ali novoctntos t ttsstntt t novo crutados o
novonta t deis centavos) aansals.

§ 39 O Salino NTnlae dt Rtftrincla stri rtajustado ta
funcio da conjuntura ticle-tcenõalct do PaTs, atditntt 6tcrtte
do Poder latcutivo, que estatelectrí a ptriedicidade e os Tndi,
COS de reajustaaente.

f 49 Ao reajustar o Salirlo NTnIao de Referincla, o fo
der executivo adotari Tndicei que larantaa a aanutencao do po
der aquisitivo dos salirlos.

69. Ca teraos econõnicos. oue constituea. cabe acentuar, o núcleo,
a própria substância, oas inovações introduxidas pelo citado. ®*creto
•lei n9 2.3bl/87, o Piso Nacional dt Salirlos t o antigo salarlo-aTnl-
•0 coao contraprastaçio aTnIaa paga aos trabalhadores, enquanto o sala
rIo-aTnIao da rafarincla i o antigo talir1o*aTn1ao coao Tndice de cor-
reçio aonetirla ou base de cilculo ou valor de referincla.

70. A dissoclacio das duas finalidades — devidas i violaçio do
espTrIto do Instituto — teve por objetivo, precisaaente, possibilitar
ua aumento real do prlaalro, aantendo-se o valor real do segundOj^ sea
prejuiio oos reajustas noainals de un e outro, ea taco da Inflaçao.

71. Hoje, por exeaplo, o Piso Nacional de Salirlos esti fixado
Cxl 8.712,00, enquanto o valor do salirlo-afnlao de referencia o
CsS 5.918,00.

72. Assia, as classes trabalhadores aenos favorecidas tiveraa ua
ganho real de 471, — ainda distante, õ verdade, daquele nTvel alcança
do ea 1957, no Coverno Kubitscheck, quando ora Ministro da Fazenda o
Deputado JOSC MARIA ALKMIN - que tridu^ o fiel cuapriaento da proaes-
sa do fioverno.

73. Ji o salirlo-aTnIao de referincla continuou sendo reajustado ea
funçio dos índices de Inflaçio, sea qualquer prejuTto real para todos
es direitos o obrigaçies a ele vinculados.

ea

de
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; Covtrno de frttldtntt JOSC SARNEY.
*« í**? í «ü?® tstibelecfu, tntrt o» direitos tecUlt (irt. 8Ç), UM diferença entre o laUrlo-iTnlao. destinado ã

.. w ifvriHHibv «o »aiBriQ»BiniBO. oe «O-

do • preservar-lhe o poder aquisitivo*. E para proibir, teralnanteaen
te, o eaprego do salarlo-aTnlao co*o Tndice de correçio aonetirla ou
COBO base de calculo ou Tndice de referincla, o te*to, de aanclra enfa
tica. prescreve que fica 'vedada tua vinculaçfp ,para qualquer fia*. ~

75. Cabora cob a troca do noaf Juris dos Institutos, esses futu
ros preceitos terão o aesBÍsslBo escopo das noraas do Decreto-lei nV
2.351/87.

76. Desse BOdo, ao pleitear a declaraçio de Inconstltuclonallda-
de do $ 1Ç, do art. 29, do Decreto-lei n9 2.351/87, e, assla. faier de
saparecer 6 salarlo-BinlBo de referencia, a argOente ouer. na aals pura
realidade, obter ub auBento real do salário profissional da nobre cias-

dos Engenheiros, a qual, evidéntewente. nao se inciut entre as aenos
favorecioas e nao e, por Isso Besuo, a destinatária da garantia consti-
tuclonal.

77. Pela via iBprõprIa da arofllçio de Inconstitucional Idade, quer
a -«ntldade argOente, habllIdosaBente, obter ua aumento real de salários,
coB iBensos reflexos noutras c1»sses profissionais, seB que os eaprega
dores sejaa parte na relaçio processual e coa serias conseqOênclas para
a própria econoBla do PaTs, nua aoBento grave da conjuntura nacional.

78.

VIII
NCRITO

•1t.

•) o conceito de segurança nacional

79. O Decreto-lei n9 2.351/87 foi baixado coa fulcro nos Incisos I
e II do art. 55 da Constituição, ou. seja. por versar sobre aaterla rela
tive a segurança nacional e a finanças publicas.

80. Segurança, segundo os 1ex1c5logos aals autorixados, i o estado,
qualidade ouconoTçio do que se acba seguro, Isto i, livre de qualquer
perigo, risco eu dane, protegido, garantido, flrae.

81. ^ A segurança nacional nio se resuae i defesa do PaTs contra uaa
agressao externa, a guerrilha urbana ou rural ou subversão da extreat
direita ou esquerda ou por Botivos religiosos ou raciais.

82.

83. O Mestre CAIO TXCITO, tB excelente trabalhe de doutrina, eu-
bllcado ea 1862. depois de discorrer sobre as funções do Estado Boderne.

cm efiiSã Buit! ••••Mhçe •llltip, • legurença teITtIce,
cntêndô ave tal bÜK «ceeSBUi t itcltl*, ierii

iíEyi!?MnsrrfTiAíTíiíti sííiKji,** <•
!ar aatiipa!!^ ••clil conteBDorlnea ft
nric! MB canilÀtí Sl J»?I® ! •«'M. Mra t teu desenvelviBente M«Ir Bt IS|Í??ÍÍI MrBanentes, que reprettQtaB, • aesir

tcoBOBico t tocitl» f f|v|trt Autor celoca •#! rtâldltt JvrTdIcotUadea • etitourar ê •'fçlcla dot direitos leclalt t • tqullfèrle Jas
(•í**ílt*)"*" ** tfUllacU dot lervlçoi pfibllm e« ttli leterei*
•f. MS ilfua ttapOo • laprenia eotlclava qveo ROt Cttidoi tfnldes,#
trSfUo dt dregii 'dtUoM dt ttr »• caso de polTcla» para te traiiifer«

probl®®® tCflIiPARCt MtClOilSl^o
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•7. Eiitrt mS». a Itf ii9 i.SZO. dt 17.1t.7|. dUp5t 9«t *atgHranca
aaclofial f o titade dt garantia treporcfenada i Macio, para a contt-
Cücfie dot ttut objttivot naclonaU. dtntro da ordta Jurídica «Igtntt*
(art. 29K tnvolvtndo a itguranca Ifittma. qut "corrttpondt is aatacat
OH prtsaoti antagônicas, dt qvalqucr erlgta. fenia ey naturtxa qut tt
•anlfasttB ou produza» tfalto no PiTt* (art. 99. f 19).

08. ^ CuBprt notar out objttivot nacionais tio aqutits qut corrtspon
dta as Baloras t aals firats aspirifots. aos anstios aupraaos dt ubT
•açao. Por Isso. dtvts figurar. txpiTcIta ou lapllcUaatntt. na rtsptc
tiva Constituição. '

69. Cntrt os objttlvos ptrstgiildos ptia Naçio braslltira. tsti.sta
duvida» o da «anutancio da oai social.

to. A paz. no diztr do frhsldintt JOSC SAMEY. ta discurso ptran-
tt a 40a. AsstBblila-Otral da ONU. i "ua astado dt tspTrIto Inttrior
projttado ptio Hoata coso usa conduta para todas as naçõts*. A paz. a
tranqlllldadt. a ordta. o bta-tstar constituas objttivos dt todos os
povos. %m Bultos casos txprtssos. ta Ittras. «o próprio taxto constitu
cional.

91.
vta*st os

vtr o bta
bia ao stu
ao *d1rt1,to dt todos os povos dt vivtr ta paz?.'A da
stu art. 29. Indica, tntrt os objetivos da Conftdtracio. os
a tranquilidada t a ordta Inttrior* t *dtstnvo1vtr a prosptridadt co-
sua*. Da atsaa foraa. a Constitulcio da Argtntlna (1853) atnclona. no
stu Introlto. os objttivos dt "consolidar a paz Inttrior. provtr- a dt-
ftsa coaua t proaovtr o bta-tstar gtraV*.

92. No taxto dt nossa futura Constituição. Jã aprovada ta 19 turno
ptia Aftstablfla Nacional Constituinta. astão indicados coao objatlvos t
fundaatntos do Estado, o *btB-tst«r*. a-*haraon1a social da Nacão*(prt-
iabulo). a "dignidadt da ptssoa huaina*. *a convlvinda ta paz coa a
buaanldadt* (art. 19) a a proBoção do *bta dt todos" (art. 39).

93. No próprio Acórdão do Cotando Suprtao Tribunal Ftdtral. trazi-
do a colação ptia argBtntt. vt-st qut o conctito dt stauranca nacional
*tnvo1vt toda a aattrla partintnti' ... i "paz do Pais. suas institui-
çõts t valorts aorals. contra àBeacas axttrnas t Inttmas. stjaa alas
atuais t iBtdIatas ou ainda aa tstãao pottnclal proxiao ou rtaoto" (NE
62731-68 In N.T.J. n9 451. Ntskt Juigaaento. anas. o insignt BTnIstro
HERMES LlHX. tabora vtncido. susttntou. coa toda a propritdadt. oue"tv1
dtnttaantt. o conctito dt stgurtnça nacional i axtraaaaanta flaxTval t
abtrto*. acrtsctntando qut "não t ao Tribunal qua cabari dizar o qut t
stgurança nacional ou o qut não c saguranca nacional. Isto astã daftri
do na Constituição, artigo 58. parigrafo unico (Carta da 1967). ao Con
grtsso Nacional . guando aprova o dacrtto-ltl baixado paio Prasldcnti
da NtpSblIca*. "Nao podcaos — idvartiu o aainantt Magistrado — criar
duas Instâncias para toaar conhtclaanto dos dtcrttos do Prtsldanta da
Ntpúbllca txptdidos ta noBt da stgurança nacional". "O Podar Judicia
irlo — pondtrou ainda — tta o podar da axaainar todas as lals. aas nao
tta o podtr dt st substituir ao corpo político no txaaa da lals qua sao
•ataria pucullaraanta político..*

§4. Ea qua pasa a raspaltival dicisão'do Excalso Pratõrlo. a raiio
tsti. no nosso tnttndtr. coa HEMES-LINA. l Inqutstlonavalaanta polltl^
co o juízo sobra o anquadraatnto da substância do dacrato-lal não so
aos raquisitos dt urgtncit t Interasst pulllco rtitvanta. cçao ^ taabea
nos caapos dallaltaaos q« sagurtnca nacional a das finanças publicas.
Tanto assia qut st o Congrtsso nacional, ao dallbarar sobra o dtcraio-
•1t1. t o Suprtao Tribunal Ftdtral, ao apraclar quastão da conitltuclo-
•alldada. profarlssaa dtcisõts diftrantas. tarlaaos uaa quabra ao prin
ciplo da Indtptndincla a haraonia antra es Podaras.

95. Da qualquar foraa. rassalta i avidincla qua a Insatisfação da
•assa trabalhadora coa a parda do podar aquisitivo de antigo salarlo*
-alnlae podaria tnsajar a conturbação sedai, a própria coaeçie Intastl
na. aipondo toda a colatividada, vala dliar, a Nação, a ua astado de
coBplata Insegurança, afetando iodas as nessas Instituições e a própria
Idtntidadq nacional. Da resto, a paz sedai estaria aa grava perigo,
•a faca da Insatisfação da aassi de traDainaderes coa a parda do poder
aquisitl o do sallrlo-alnlao t « titvaçie dlãrla dos preços dos bens e
Sfrv1<t| . -

Syffit nS7J).
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tl.
t1|« MlIrU

tl. Nt«U. Mt», «• it MURClil I trltfe InUmi t t
Ml.

tl. Atita» M fvR€t» <•! 0«l|tiicUi «• itiHfinci «t tola • Riçlt •
valifiie»!» it Mraltilv» ctnttUvcUMl, • rrtillaiiU it KtpCblUi
4U • DacrtU-UI §• faca» iMtUylatfe a fif Rielaaal ia taYlrfai.caji
vaiar tarS» Mv1*t1iiaMiita» alavale as laraoi raaU.

Ntiiti %•$•%•% irabilhiitm, rtirUwfloi m1» •n
irU-BlRtM, cItMviB tltMcU O r»iMCl«vt »il>r ratl. *

b) a caacaUa <a f<aawcat aCblIcai

tf. rar aatra laia» a Mnclantie Dacrata-lal aitl» atnia» fvniiatn
taia aa laclia II ia art. IS ia CanttUuUSo par variir. labra ••tlrft
ia f<niBCit awbUcat.

100. O vacibula flaawcat (tvbtt. faa. t1vr«1) tlfatrUa a riawata»
o ilnhalra» a pacvala» o» racyrtat McuniSrlat it qut alfvia iliaoa» a
conjanta ia bans» as Maiai a criiUat» a it abrUicStt ptcwnlIrUt» a
tastia ia» fatarataat pacunlirtas it «• aatt pÕbifca av prfvaie au it
HBt ptttaa aatvral. Per lata» i a itnaBlaiçio it Blaittirfot» ttcrtta-
rlat» iaparttBtntat» iiratarlat» latpttarlai. ilvIiStt» ttçatt» latorat
• eytra» Srtiot» aat aatliaiat pCblUtt a .prfvtiu. Oattarta» lurglraa
a claacla» a tfcaUa» a aialnlitracio a a itttio iat fintnttt.

CNILC IITUC.
ttraintr» caa-
affalra.taralKr
prevtnaU iu

itln ftaU at algnlftalt propraatnt ttraintr» i*a« Ia itns it ptytr ant
>rat o*arfltnt at it faurnir. Lt partict atalt flnaiit» i*ou flatnct.

latln
te _ _ ^ _ _
cerat it creyaat» creyanct» i*axtrtvt9tnt» axtrtvtgtnct ttc. i dS.
"Oictionnairt it Lt Ltngut FrançiUt", Jtan Jtcqut» Ptuvtrt EiUtur,
19S6). Conforat OU CAII6C» vta io Ittla finantit t it altait fintntt a»
sagunio OAMIER a lESCHERELLE. previa io itUB rlttntle. tuDsttntIvo
ia fiwara. cerrapçie ia finirt (concluir» aiatri oa ao aoua taxênlo
flwt tptBtllitit ptCHRfirlt). toiavla. ctnsttnit o VEBmnr, ttnte flnt.
qüinte fltitact. previa io francit a io latia, ftra KU6N DALTON» flntn"
ca» tianinca *assvntos ia ilnhatro a sua aialalttrtçio*. E ttgunTõ at
anetaçeat ia IASTAIJ.E» prefasser it Econoait PoiTtfcaii Univarsiitit it
Oubllp» *tht originti lita ia that ef ptylag a flaa (fintrt)*» acrat
cantanie qua *1a Caglaai tha «eri htt bttn atti alth a vlitr atanlag»
aa lacluilag ali •enatary ani avan laiustrlal ftcts" (Ia "Publlc Flaan
ca*. Leniras» 1031).

102. Ceao aa vi» flnançes» ta toios et saatliot» glraa ta torno it
ilahaire. Oli-aa qva as flaaaçat tio aCbVfctt qutnio ptrtlntntts ti
raniat» at iatpasas a aos bans ios antas pwDiicot ea qutnio Intarassia
• teia a celativliait» coso e alsttat aonotirlo» o atlo circultntt» as
taxas ia Jares» a cerraçle Bonatirlt it criditos t ebrigtcits» o aívtl
<es salarles. os praças ia bans a serviços ttc.

103. Ji .. flaaaças erlvaiis são ts rtftrtntts t aa tntt privado
ea a vat pessoa aatural» porquanto» ceao observa TROTABAS» "Ia vit pri-
vie et' Ia «Ia publique cennaisstnt igtlaatnt Its laptrttifs fintncitrs"
(In "Fintncts Publlquts"). Ca stntido coniin. ftla-st at's "altas flntn-
çTs*» para Indicar e circule privado de Ragoclos relativos a sonts ele
vadas.

104. A gestio ias finanças privaias taa por objeto o Interesse Indi
vliual. A ias finanças publicas taa por fintildtdt o bea-ceaua. ~

TROTABAS aallenta» a propósito» que as flatnçts publicas .tia

W** V W ^ W ww — - W W*» W W V W y

velr financiar est» pour les cellectlvltis» coaat atar Its
1e cenditien et Ia aesure ie 1 *ladiptndtnct tt dt i't«1
volonti» en ua aot ie lt llberti*.

106. Ort» to Instituir e Pilo Ntclontl dt Silirlos» o Dtcrtto-1t1
apontado ceao ete lapetrade dispôs sobre flninc» públlcis.

107. Oa fato» e Pise Nacional dt Stlirles, coao antas assinalado, a
a contraprastaçie ainlaa ieviia a ptgt iirataatntt ptio eaprtgador a to
do trabaUaior» per ila neraal ia serviço.

108. Essa contraprastaçie 8 eiprassa aa aotdt correntt stndt» e va
ler Inicial astabalecliOo iesie logo» ea Cit 1.l70o00.

Indlvldus»
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109.
ro,

to interessa a toda coletividade. Inclusive aos servidores públicos fed?
rais. estaduais • Bunlclpals. constituindo fator Indicativo do próprio
nível de desenvolvlMnto tconoalco ft social de uii Naçio e, por isso
•esBO, Berece, entre nos, a proteçio constitucional.

110. AssIb sendo, tasbia, por tssa alegação, laprocede a argOlcio
requerida.

c) Os pressupostos de urogncla e Interesse publico relevante

111. Alega, ainda, a argOente que, na expedl^io do Decreto-lei n9
2.351/67, teria tido Infringido o art. 55 da Constituiçio, por Inocor
renda dos pressupostos de urgincli e Interesse público relevante. ~

112. laprocede, taMbcn, aals essi alegicio, eis que a verificação
da ocorrência daqueles pressupostos escipa a conpetincla do Poder Judi
clirlo. "•

113. Co« efeito, cabe ao Congresso Nacional deliberar, ea sessenta
dias, sobre o decreto-lei expedido, aprovando-o ou rejeltindo-o.

1U. Aiil», • Cenfreiip Nadpnil, »o «provar •-Itcrtte-ltl, profart
iocUlo ioittfca lebrt • iitlifaçl» lot rpqulitut ctnitltMcUnali, na
•nê •apddiçêo pilf ^rpildtntf éê Kipvbllca*

111. *Ua iei fvndaMntti ptra i rtjtlçle — ibiarv» • Inilgnt
TCS OC MIRANDA — i rÍo •• tratar Ia vraincU, M* Ia Intaraita ifibll»
U. rtltvantf. Nat» ta lobravta • tproVacaò, llfUlUania ta poetna con
ctbtr Cito O êprtdaçlo tfa fpconituucfonalldada Ia •ipadiçio de dacra
t«-1«i> OH O ato aprobatlv». per le tratar da auaaitie facti. Todavia,
•Io lil iBpetiUIlidada da altgtçlo, co« fundasant0| contrTl^aprevaçle,
• itipolto da falta por parte do dicrato*1t1. (In 'CoBtntirloB I Cent-
tUMlgle da 1967 co« • Uanda rV 1 dt 1969"). **"

116. *A aprtdaclo de ova itja dt Inttrtttt público — acrtictnta
RANOEL fiONCAlVCS PCMEIRA PUNO — f nTtlda a Iniofliaavalatntt pelftl
ca. Trata-ta da aatirla dt epertunidadt a cenvanllnda, dendt dt aprt
claçio ditcridanirla* (In "Caatntirlet S ConttUulcie lras11a1ra*T
IfJl. Vol. I).

111. Na BatBa llnka. ALCIDES OE NENDOUÇA LINA tallanta qut *e Prail.
«anta da NapCblIca tesanta peda,axead1r dacratet-lait auande entenda
ova NaJa arganda ey Intaratta público relevante. Slo raeultitos Mito
aabiativet» que nÍo pedes ter contreladot* (In "At Novidadet da Conttl
talçio de 1967, tagundo a Caenda a9 1, de 19n*« 1971).

11t. Natte patto. têm tido et pronunclaaontot do Excelto PretSrlo:

*A apradacio dot cites de *urginc1a'eu de "Interesse pú
blica relevante*, a que le refere o art. S6 da Conitituiçio de
1967, attuse carStar político e ettS antregue ao ditcriclonarlt
•o dot juTiot de oportunidade eu de valer de Preildente da Re
pública, rettalvada a apredaçio contrirla e taabia ditcricle
airla de Cengrette* (R.E. n9 62.739-SP, Pleno, In R.T.J. n9<4,
pSgt. S4/S9).

11f. O vote condutor deite AcSrdio foi da lavra do ealnepte Neitre
ALIONAR 6ALEEIR0, que antinou:

*Nio ae parece duvidtfio que a apredaçio da "urgincla" ou
"Interette público relevinte" attiiap. cariter poITtIce: - e ur^
aanta ou relevante a que o Pretidente entender coao tal, ret-
talvadõ^qua o cengrette pede chegar a iulgaaento de valer con
trSrlo, para rejeitar o decrete-id. Deitarte, nio pode haver
ravltia julldai deitei dolt aipactoi entreguei ao ditcrido
aarltBe do Executivo, qut tefreri apenat cerreçie pelo dItcrT
donaritao éo Cengrette. Por af aie hl Inconitltudenalldade.*

ItO. Cb Idintico aentido. foi a tfadtie preferida aoRE a« 62.731-61.
PlanOo R.T.J. n« 46, pigt. SS9/S60.

1t1. A Sapraaa Corta, taBbiB ae RE a9 74.096-SP. Plane, decidiu q,itt:
"... Ot preitupottot 6e urginda a relevante latereiie pú

bllco otcaptB ae caatroli de Poder Judldirlo." (Ia R.T.J. a?
62. pSgt. 619/621).

«2. Oo voto do Relatar, o llnitra Nlnlitre 0$¥ALD0 TRI6UEIR0. ex
trai-ta:

19. . rortanto. • txprtttio do Mio Raclontl dt Salirle i o d1nhit>
I, ttstncla da dtflnlcao dt finanças. E tio públicas» porqut o InstUu
I Inttrtssa a toda coittividadt. Inclusive aos strvidorts públicos fede
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"... f dtsctblda • ravitio JudIcUI dei crltirlei de in
ttrestt pSbllce eu de «rgincle, que Intpireree e edlçie de de*
crtte-1e1 lapugnede. tti perque fet ele reguleraente tprevide

pelo Foder legislativo*.

m. C o Intlgne NInUtro HERMES LtM. ee Julgaienta
C2.731-€Bt observa, a prep5s1to. que >io pedeoos substituir o Cengres
se «a apreclaçle dessa satirla que etti a ele deferida* (In R.T.J. nV
4S). —

124. Alia disso tanto a yrgincla. ceu o Interesse público relevan-
te ii foras cabalsente deaonstraaos quando se discorreu soore as raioes

Instltulçio do Piso Nacional de Silirlos. ficando evidenciado o In-
tqresse de toda a sociedade ea que si devolvesse, coe urgincla, ao anti
go salirlo-BTniBO o caráter de efetiva contraprestaçio Binlia devida aÕ
trabalhador, de Bodo, Inclusive, a afastar a própria conturbaçio social
que se avizinhava.

125. Nessas condições, deaonstrada esta a total loprocedincla dessa
alegaçio da argOente.

d) a Incorrincia de ofensa a ato JurTdIco perfeito ou a direi-
to adoulrldo ^^

12<. A argOente sustenta, ainda, que es contratos de trabalhe de
que serlaB titulares os engenheiros constituas ato JurTdIco perfeito,
deles derivando direitos adoulridos.

127. Coa a Inicial, não vleraa, poria, copias desses contrates. Tal
prova nio foi produzida. Desse aodoi não se pode coaprevar a assertiva,
aea verificar a.extensão exata dos direitos decorrentes de tais contra
tos.

•2*. ^ Adatttndo-se, poria^ a procedincla da afiraativa, cabe seja
^aderedo, desde logo, que duvida alguaa poderia subsistir quanto a d1-
raftos do eapregado aisegurados ea contrato de trabalhe reoularaante
calebredo. coa observancla das leis epllclvels.

12f. Nenhuaa restriçie, pois, cibe seja feita ao fato de que ue con
trato de trabalho regularaente celebrado constitua ua ato JurTdIco per
falto, noa aos direitos deles derividos.

130* Ocorro que tala eontratos i5 eodea asseourar aos ^neanhelros
o <1 rei to oue a 1o1 eipressaaente atfalte, ou seja, o direito a ua sali*
rfa*PBse-ainlB».oaraos diploaados curses regulares de Engenharia, ea

R.C. Ii9

volor equivalente a seis ou cinco vties *o aalor salIrle-aTnlao coaua
vltente no PaTs* (Cfr. Ltl nÇ 4.tS0*A. de 2t.4.fi, e BodlflcaçSes
ttrlores). » -

111. Coao f evidente, o ta1ir1o*aTn1ao foi vtllliado pela lei coao
valor ^ referencia, para a fliaclo da centraprestatle aTnIaa nÍo . dos
fraoainadores aais desfevorecidos, nas de engenheiros diploaados per es
coles de nTvel superior.

132. Ora, o Decreto-lei ii9 2.3S1/I7 expressaaante aanteve o' sall
r1a-aiTnlBo para tel efeito, coa o vilor entie ea.vigor Cart. 29, § t9)
Alada «ais, tssegurour de foraa clara, que esse Baitrle-afnlae, que
pessou a te denoainar salarlo-BTnIao de referincla (art. )9,caput), deve
ri ler *reaJustado Boaiante índices oue garantaa a aanutençao oo poder
aquisitivo dos selirlos* (art. 29, H 39 e 49).

133. Desse aodo, o Decreto-lei ta questio nio Interfere, de aode ei
fUB, coa es contratos de trabalho a que se refere a argOante,' nea preju
Sice os direitos dele derivedos.

reajuste, de134. Ao contrirlo, o Decreto-lei assegura o periódico
salirlo-BTniBO (art.
tivo (ft 49), Isto •
cTe"pefa lei «9

135. Coao entes assinalado, o fia cellaado pele Decreto-lei h9
2.3S1/67 foi o de resteurar o direito constitucional dos trabalhadores
e asa contraprestacio aTnlaa, dissociando de Instituto do salirlo-aTnl-
•Oo o foncelto de índice de correcio aowetirla eu base da caicuio õü
vilor de referincla.

136. Naso 40 efetivar a separaclo de duplo conceito coa que o sali»
rlo»afnlBo vinha sendo utilliadoo o Decreto-lei nio si aanteve o respec
tivo valor noalnaK coao Inovou» para assegurar o seu valer real no con
cal to de vaior ce>eferenc1a« que i a acepçio cea que toi eapregado pe
la citada Lei aV 4.V&D-A/&6 e pelos contratos de trabalhe a que se refe
ra a ergSente.

art. 29,§ 39), de foraa a aanter o aeiao podar aoulsl-
0 {, o poder equIsUlvo toaado coao valor ae rereren"
4.9S0-A/oe e paios negados contratos ea treoaine.
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137. AttlB ttndo, o qut prtttndt » argOtntt, cobo JÍ tilitntftdo.nio
i dtftndtr ttot iHrTdIcos pirftUo» ou dIrtUet •dqulrldot, m%% obttr.
ptU via JydIcliU «Iíb dt prectitutiBtntt laprSprU, vb >uBtnto tmI
dft lalirlot. Dtrt Uie Bodificindo et eentrtto» dt tr>btnio • tBpITiir^
do o 1t1 dt rtgincit. • fiB dt VIncuUr o stlirle-bttfaTniBO dos tngt
nKtlros nio to ulirlo^BtnlBO. dt rtftrSncIt. qut Í e valor It rtfortn-
cU «pllcivtl. Bit to Piso Riclontl dt StlSrlos, qut i dIrtUo coniti-
twclonti tKClusIvo dos irtbtlhtdorts biIs dtsftwortcidos»

136. Acrtsctntt-st, fIntiBtntt, qut • U1 novt, ao contrario do qut
tltgt • trgOtntt, sõ st aplica aos contratos dt trabalho trazidos i co
lação (•situaçio prttirita*). ptra btntficli-los cob a ji

la.

139.

.. — garantia tfttiva
— txprtssa no Dtcrtto-1t1 qutstionaoo — ao ptriõdico rttjustt oa #*>

lao rtal do valor dt rtftrincU itiUzado ptlts ptrtti .rcontratan-
Ba forBa da iti, para inoicar o silirlo-BinlBO protilslonal ob to

IX • . -

A C0IICIUSA6

140. Por todas tssas ratõts/.dtBonstrada tsti a.pitna constituclona
lldadt do prtctito do $ 1^»* èo art. 29, do Otcrtto-lt.1 n9 2.351/87, baT
xado, prtcisaBtntt, cob o tscopo dt restaurar ub direito constitucional
éo% trabalhadoras.

141. lBprocedt,tB deçorrinc1a,a. Argfilcio de Inconstituclonalldade < tv tela.

A superior aprtclaçio do E»9 Sr. Ministro da Faztnda.
PROCURADORIA-6ERAL DA FAZENDA NACIONAL, fB 12 dt Balo dt 1988.

CID MERXCLÍTO de QUEIROZ
Procurador-Gtral

ÍOBTJJUA 1)9 12». DS 31 DB NAIO DS 1966 '

O imtlSTK) DB BSTADO-CBEPf Dk BBCUTJJLlA DB flAPEJAMBITO B
Dà nBSXDfeHCIJi ou MSPOBUO^ bo uio de auea etribuicMe, •

mm wl»f o Aiepoeto no artigo 39 do Decreto 94.069, de 12 de
rço de 1967, reaolvBi

Mxt, 19 - -O coeficiente d* etualixacão Bonetiria, e V*e ee
o perigr*£o único do ertigo 29 da Lei b9 6.20S, de 29 de ebril

^ 1975. m mmr aplicado a partir de 19 de junho de 1966,
2; nfoHLiS viventaa tt 19 de aaio U 1966. terá de 1.160 (ua in-

tairo a oaato a oitaata MilfteiBoe).

I 19 - Oe valorae da rafariacia a eerea adotedoe ea cede le-
9Í&0, atualisadoa aa foraa daata artigo, coDetaa do anexo a preeente
tor^riq. . .

i 29 - De acordo coa o diepoeto no artigo 29 do Decreto b9
aa 069. da 12 da »arco de 1987# o coeficiente fixado neata Forterie
•piica-aa, iacluaiva, âa ponae peceniiriaa previetaa ea lei e aoe valo-
rüs aatabalacidoe para alçada e recuraoa pare oe Tribunaie.

Mo BUTISTA DB ABRBU

aaaw il POBTABZA ^9 129, DE 31 DB NKIO DE 1966

MQVOS VAIOBES Dt BEPEBglICIA. BE»

ClDBS B SOB^BBCIÔES QOE OS OTlLItAM

ViO^DBBS V1GOITB8
BI Ol.OS.itCCxf)

2.033006

novos VAI>I>RE8
ICS6I

2.399 «01

BBGX0B8 B 8UB-BEGX0E8
(TAIS CONO DEFINIDAS
PBLO DECRETO n9 7S.679,
DE 29 DB ABRIL DB 1975)

49, 5», 69, 7f, 69, 99
- 29 Sttb-regiio, Terri
tório de remando de Mo
ronha, lOf. 119, 129 -
29 8ttb-regiae..
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2.2S1,21

2.452,10

2.676,24

2.877,44

(Of. N9 359/88)

2.656,43

2.893,48

3.157,96

3.395,36

2», 3f, »t . xf
8u^r«9Uo, 12» - if
8ub.r«9iÍo, 20», 21*

14f, 17» - 2» Sub-rc-
9lM, 18f . 2t Sttb-re-
9Í«o.

17f - It Sub-regiio,18#
r !• Sub-regiio, 19«

13ff,15f, 16f, 22f

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete doftÇnistro
IMSTIUCJU) mWKTlWA *9 201, DE 27 Dl MMO Dt 1988

O HZMZSTIlO-CHBrB DA SeCRBTKRXA DB ADMXMZSTRACJlO PÚBLICA DA
nesiDÊNCIA DA REPÚBLICA-SEDAP/PR. tsiido viatA O dlopoato no Dacrft
to n> 92.393, da 12 da Cavaraire da 1986 a eonaldarandoi

• • nacaaaidada da radusir oa quantitatlvoa da frota da vaículoa da
••rviçe noraal (Crupo XV/A);

ViÇO} •

, • Mlhorla da qualidada doa aarvlçoa praatadoa aoa uauárioa da tran^
porta da aarviçe. RBSOLVBi

Baixar a praaanta Inatrugio Noraativa (XN) com ê finalidada
da aatabalacar aa baaaa da funcionaaanto a oparaçao da Cantral da Vai
culoa Oficiaia - CVO, unldada intagranta da 8BSC/SBDAP-PR.

DA CENTRAL DE VEÍCULOS OFICIAIS - CVO

1. A CVO é conatituída da im "pool** da vaiculoa adniniatrado
p«la SESG/SEDAP-PR para o atandiiB*nto da« danandaa da tranaporta da
aarviço normal (Grupo XV/A) doa órgSoa intagrantaa do Siatama da Sarv^
çoa Garaia - SXSC, localisadoa am Braaílla.

2. Para oa afaitoa daata XN aatio ineluldaa na catagoria da
tranaporta da aarviço normal aa atividadaa da tranaporta da aarvidoraa
no daaanpanho da aarviçoa axtarno» da intaraaaa da Adminiatraçio, no
p«ríodo da jornada da trabalho.

3. A caractariatica principal da CVO • a agilisaçio do uao
da frota da aarviço no atandimanto da paaaoaa, davando aaua vaiculoa
ratornaram o maia rapidananta poaaival à Cantral, para atandaram a nft
vaa damandaa.

3.1. Davario aar faitaa novaa raquiaiçõaa da aarviçoa da
tranaporta noa caaoa da damora aup«rior a 10 minutoa, ou da daalocamaft
toa a maia da um local com o maamo paaaagairo.

4. Nio aatl^ aujaitoa a «ata XN oa vaículoa do Grupo XV/B-1,
Sarviço Bapacial (XN SEDAP-PR Ni 204/88) utiliaadoa parmanantamanta am
trabalhoa da fiacalisaçio a inapaçto.

5. A CVO atandará atravái da aua programação normal Aa daman
daa qua ocorraram no par iodo comprtandido antra aa 8 h a 4S min. a
18 h a IS min.

6. A CVO não atandará aolicitaçõaa da antraga da documantoa
oficiaia para órgaoa públicoa localisadoa am Brasília, aarviço qua dft
va aar atandido pala Cantral da Mala Oficial - CKO.
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OO FUNCIONAMENTO DA CENTRAL DE VElCULOS OPZCXAXS - CVO

7. Os órgãos participant«i da CVO d«v«rio tosent* aolicitar
om serviço* da Central, após prograsaran a utilização global da frota
a serviço sob seu comando. Desta fona a agilização do uao dos vaicji
los <sè aervigo noraal (Grupo ZV/A) aará intagral.

%

8. Para se utilizar dos sexviçoa da CVO, o usuário (paaaaga^
ro principal) se dirigirá através doa aervidores autorizados cada
unidade ao Setor de Transportes do aau órgão, por talafonf ou por r^
quisição de transporte, com antacedência aíniaa de 15 oinutoa da hora
que desejar, solicitando o serviço, fomacendo as seguintes informa
gões: nome do passageiro principal, nose e quantidade da outros acompft
nhantes, hora de atendimento, local de origea e destino do dealocanen
to, nome da pessoa que autorizou a saída, etc. (Anexo 1).

9. O Setor de Transportes do órgão aolicitante • tranaaitirá
as informações por telefone à CVO, coa antecedência aínina de 15 ninu
toa e verificando a coerência entre o tempo solicitado para o atand^
mento e a distância que o veículo terá que percorrer.

10. A CVO registrará os dados ea foraulário próprio (Anexo
XZ), providenciando o atendimento conforse solicitado.

11. Ma hora marcada para o atendisento, o passageiro princl
pai e seus acompanhantes se houver, se dirigirão até o local indicado
na solicitação/requisição e se identificarão ao sotorista, que terá o
conhecimento do seu nome. O motorista o transportará ao destino indic^
do a retomará a Central, registrando os dados do percurso em formulA
rio próprio (Anexo ZZZ).

12. O swtorista aguardará pelo passageiro por ua período • de
até 10 minutos, a contar do horário solicitado, constante da requisj^
ção.

12.1. Caao a aaxda se destine a sais de ua local, pemanecs
o critério de espera de até 10 (dez) ainutos ea cada local. Se o passA
geiro ultrapassar esse período deverá contatar seu órgão e solicitar
novo veículo.

13. No deslocamento noraal, o usuário, cusprida á finalidA
de, telefonará ao aeu setor, que providenciará, junto ao Setor de.
Transporte de seu órgão nova requisição, caso deseje transporte de r^
torno.

14. O Setor de Transportes coaunicará à CVO a solicitação de
retorno, procedendo conforme disposto no iten 8 s seguintes.

15. O passageiro aguardará no local indicado na solicitacão/
requisição e se identificará ao motorista, quando da chagada do veícu
lo, que o transportará ao seu destino.

DAS QUBZXAS, RBCLAHAÇOES B SUGESTOBS

16. Quaisquer irregularidades constatadas no funcionaaento da
CVO, assim entendidos: atrasos superiores a 10 ainutos; falta do urba
nidade dos BMtoristas; imperícia de motoristas; aau estado ds liapeza
e conservação dos veículos; qualquer outro desvio de objetivo ou fina
lidade do serviço deverão ser iaediatanente coaunicados à CVO per tel^
fone, ou pele formulário próprio (Anexo XV), disponível ea todos os
veículos.

16.1 O passageiro qu« resolver contribuir còa s CVO, sugerin
do ou reclamando, deverá preencher detalhadaaente o foraulário s snca-
minhá-lo ao Secretário de Serviços Cerais da SBDAP-PR, através de Da
ifartamento de Administração do orgão que está 'vinculsdo.

X7. i da responsabilidade da CVO proaover levantamentos a sin
dicâncias neceasáriaa è elucidação ds qualquer irregularidade qus lhe
for comunicada, ou que venha a constatar ea auditorias que promovsrê
ordinariamente.

18. Todas irregularidadss julgadas procedentes serio rt
preaentadas ao Secretário de Serviços Gerais da fCOAP-Pt, ^e patroci
nará as medidas • açSea da direito, prevista no iabito de 8X80.

008 CU8T08 DO SIBTBNA

If. h CVO Banterá registre •iitsaático dos custes Rscsasá»
rios • gestação do oorviço qut trata tsts IN,

ao. NensalMnta, • CVO «ncsainhará ses árgSos psrticipsntss
«0 ••tatísticas de cuato • qullsastrsgsa utllitsdss, para fins da scob
panhamento • controlo.
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DA ZHPLANTAÇJlO DA CENTRAL DE VEÍCULOS OFICZAIS - CVO

21. . Os ««rviços d* CVO s«tão laplanlsdo» gradativMent*, tn
4 (qustre) «tapsa aucsssivss, a ••b«rt

^21.1 Ma primeira atapa aario incluidoa oa aaguintaa Miniaté»
rioa: Zndúatria a Cosircio, Trabalho, Tranaporta, Zntarior. Saúda. ^
gricultura a Sacrataria da Adniniattação Pública - PR.

21.2 Ma aagunda atapa aario incluidoa oa Miniatárioa: Ciên
cia • Tecnologia. Conunicaçõaa. Cultura. Habitaçio. Urbaniasto a Meio
Aabianta. Educação. Pasanda. Juatiga. Minaa a Energia. Previdência e
Aaaiatância Social. Reforna a DeaenvolviBento Agrário. Relacòee Exterl
oraa. tliniatirio Público Federal a Programa Nacional de Irrigagio.

21.3 Na terceira faae serio incluidoa oa órgãos autônosoa in
tegrantea do SZSG.

21.4 Ma quarta etapa serão incluídas as autarquias integran-
tea do SZSG.

22. A cada etapa, aerão imediatamente recolhidos a SEDAP -PR
veículos de serviço do Grupo IV/A dos órgãos envolvidos e selecionados
aqueles en melhores condiçoes para compor a frota da CVO.

23. Os veípulos que vierem a ser selecionados para integra
rem a frota da CVO serão transferidos das entidades onde se encontram
para a SEDAP-PR.

24. Os órgãos ainda não incluídos da CVO utilirarão a sua
frota regularmente, nos termos da legislação vigente.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

25. Cada Hiniatério deterá uma minifrota composta de 5 (cin
co) veículos de serviço normal, porá atendimento daa demandas normais
diárias, de emergência, de transporte de servidores fora do horário de
expediente e nos feriadoa e fina d« aemana. conforme item 9 - Grupo
XV/A - Serviço Normal, alínea a. b e c da IN SEDAP-PR nt 204/88.

26. Nos casos de transporte domiciliares e transporte a estA
ções de esíbarque. os órgãos participantes da CVO. deverão obedecer cri
^eriosamente o disposto no item 9. alínea b e c da IN SEDAP-PR nt 204/
68.

27. Os serviços solicitados à CVO.para serem prestados fora
do horário normal de expediente, bem como nos feriados e fins de sema
na, são chamados de Programação Especial. Esses serviços serão atendi
dos «edienta solicitação/requisição encaminhada com antecedência . ^ de
pelo Mnet 02 Idusa) hor- - do encerramento do expediente do dia úti^
anterior em que os mesmos serão prestados. Mesmo no caso de Progran^
çjg Especial, os órgãos participantea deverão primeiro esgotar a utilÁ
saçio da sua minifrota.

28.' O tamanho das minifrotaa das autarquias a órgãos autôno
ma será proporcional às suas atuaia frotas de serviço, não excedendo,
am nenhum caso, o número de 5 (cinco) veículos de serviço normal (Gru
po IV/A).

29. Os veículos não utilizados pela CVO ou pelea minifrotaa,
aerão recolhidos a SEDAP-PR podendo ser alienadoa nos termoa a aerem
astabelecidos pele SEDAP-pr.

30. A SEDAP-PR promoverá a aeleçio. dentre os motoristaa atu
almente existentes, da equipe necessária a operação doa veículoa da
CVO, encaminhando, em cada caso, sa queatõea e problemaa rel^tivoa aoa
^rios regimes jurídicos e situaçcea funcionaia.

31. A SEDAP-PR, desenvolverá estudos e promoverá o remaneja-
sMHto de equipamentos, oficina, bombas de abastecimento e outras instA
lações alocadas ao transporte de veículos.

32. teta Instrução Normativa entra em vigor emediatamente pA
ra os Miniatárioa • que se refere o item 21.1.

32.1 Concluída a implantaçio experimental da CVO proceder-
•e-á correçõea e ajustamentos que se fiterem necessários.

32.2 Procedidaa aa avaliações a que se refere o subitea antf
rior, as disposições desta ZN serão estendidas aos demais órgãos da Afl
•iniatreção Federal, nos teratoa dos itens 21.2 a 21.4.
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33. Ab dúvidas • casos obísbos decorrentes da inplantoçào
desta ZN serio resolvidas pelo Secretário de Serviços Gerais da SEDAP-
PR, coB audiência prévia do Hinistério-Chefe da Secretaria de Adninis-
tração Pública da Presidência da REpública - SEDAP-PR.
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Gabinete do Ministro

PORTARIA N9 1.060, DE 01 DE JUNHO DE 1988

0 niNISTRO-CHEFE OA SECRETARIA DE AOniNISTRAÇXO PO
BLXCA OA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SeOAP. no uio d« «tribulçoas, •
considar«ndo qua • dcta-bai* par* e raajutta de* salirle» a vanelnanto*
doa Sarvldora» Públlcoa Fadarali • 1* dl Janairoí eonildar«ndo qua «
data-baaa para o raajuatamanto dos aaiárioi a vanclmantoi dos Sarvldo
rss Público* Fadaral* daa Inatituiçõa* da Ensino, d* qua trata a LaT
n* 7.S96. ds 10 ds «bril ds 2907. • I* ds •arçoi

RESOLVE:

1 - Os vslorss ds vanciaantos. aalirlos. provantos,
gratificsçoas, raprasantacso nsnsal. saliricfanllia satstutário a das
Funçõas ds Asssssorsnanto Sopsrior (Fas). do* Sarvidorss Civis dsjunião,
doa Tarritõrioa s das Autarquias Fsdsrsli. bss como os ds* psnsôss, s
psrtir ds 1* ds Junho ds 1968. ficsM rssjustados sn 17.6SI (dszassata
vírgula ssBSsnts s oito por csnto).

XX - O disposto no ttaa antarior nâo *a aplica aos mam
bros* do Podsr Judiciário da União, do Distrito Fadaral. do» Tarrito
rios • do Tribunsl ds Contaa ds UnlS4.

ALDlZIO ALVES

Secretaria de Recursos Humanos

Procssso n9 00600.003513/88'73

ActSKuiaçio d« cargos.
A hnrãrlA ssnvanal dos ssrvldorss m

regiae d* seuaulsçio nso pode ultrspsssar
60 hor»» (ON/DASP n9 71).

O^&antes de cargos, es conissio. A
a|^licab>lidsde do Regulsnento dss AcubuIs-
çoes de Cargos (Decreto n9 35.956,de 1954).

PARECEP N9 92/88

O Diretor da Escola técnica rederal dé Santa Catarina
ÍETT/SC) , no Oficio n9 134/66, de 07.04.68, a este Orgio Centrei do
SZPECf formula a seguinte consultas

a) Se pode a ETF/SC Contratar ub aesmo professor» para
lecionar naquela fesoola, nos turnos diurno e notur
no, coB dois contratos de trabalho respectivaaente,
r^Aspttitando o ll^te de 60 horas senanais de traba
Iho»

b) Se ua professor <?ue tea dois contratos de trabalho,
pode exercer fun^So de confiança, fazendo opçÜo pe
lo ealãrlo do en^t^ego efetivo.

2. Especificamente sofc><'tt as dúvidas levantadas pela ETF/
SC, quanto à primeira questão constante do referido expediente, te-
Kos a esclarecer que, observadas As nomss pertinentes, podem ser
feitas ae contrataç^s, valendo lembrar que a ON/DASP n9 71 discipli
na que 'a carga horãria semanal d^s servidores em regime de acumula
ção não çode ultrapassar 60 (sessenta) horss*, -sendo obrigatória a
correlaçao de sAterias e a compatibilidade de horirio, conforee rei
terados entendimentos emanados de|>te Orgio, Inclusive, no item 4 do
Despacho exarado no Processo n9 0'600«012229/87-60 (xeroc5pis anexb
da). ^
3, Vale lembrar fiue o Hegulwento das Acumulações ds Car-
qo9 (Decreto n9 3S.9S6,^d« 19$4)# dispõe, ^ verbist

*Art. 99 o funcion&rio que ocupe ea car^
ter efetivo, dois ^%rgos em regime de acumulação, eri'-.
quanto investido &fi csrgo de provimento ea conissio,
se afastari de amb^a aqueles cargos, a menos qus ua ds
lee apresente ea r#laçAO to filtlão 08 raquiiltoi pra-
vietos no art. 19, hipótese em que, atendido o que dfs
põe o art. 79, se #anter& afsstado, apenas dooutroc4^
go efetivo, cuapri^Q qu« a acumulação seja express^
•ente autorisada p^la /orma estab^lscida nests Regula
•ento." ^
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4. !>«••• fona, ralatiyuBent* 1 indagação da STF/
SCt fulcrado no supracitado dispositivo legal, recordamos que aSZAP/
PRf no Parecer n9 324/67 (in DOU de 23.09.87, Seção I, pãg. 15.465),
•9 consulta análoga, esclareceu, verbist

"2 qu* os ocupantes de cargo em comissão es
tão sujeitos a uma carga horSrla, no nlnijno, 40 hora i
SfSB&nais, podendo, no entanta,-dassnpenhar um dos áol i
cargos ou empregos a que seja titular, desde que ,t^aj i
compatibilidade de horários.' -

3. Quanto | retribuição, na hipótese de o px >
fessor se afastar dos dois cargos ou empregos, dada i
incompatibilidade da horários poderá, se lhe convier
fazer opção pela retribuição dos cargos ou empregos e£ t
tivos, nos termos do 9 39 do aY^..39<49 Decreto-lei n '
1.445/76, alterado pelo Decreto-lei n9 2.270/65."

5, Desde que a retribuição que se p«ga cob m contretaçâ >
de Professor Temporário, se justifique pela prestação de serviço dk
20 horas, • sem prejuízo do exercício regular das atribuições das fuh
ções d* confiança, nada impede, a nosso ver, que o servidor seja in
vestido • possa exerceif nomaláeiite cargo ea comissão (DAS) na ETF/SC,
Mndo o Parecer que subnetemos ao Senhor Coordenador de Legislação
de peasoal.

Brasília, ea 18 de maio de 1988

ENlDIO LIMA GOMES
Assistente Jurídico

De acordo.

' X aprtociayeo Ao Bvnbor ftecKetário Ae Wssoal Civil.
Brasília, am 19 msio de 1988

M1150N TEtfS DE NACÊDO
Coordenador de Legislação de Pessoal

J^rovo .

CoB «ate Parec«r# restitua-ae o Processo ao Diretor da
•acola Técnica Padaral de Santa Catarina.

Braallia, «a 10 de aaio de 1988

MARCONDES MUNDIN GUINARAES
Secretário de Pessoal Civil

PORTAtaX M9 91S, DE 17 DE KAIO DE 1988

O SECRETARIO DE RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE AOHIMIS
TRACXO pOBLICA da PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SEDAP, ea Virtude de dele
gaçao da coapetência outorgada pela Portaria n9 263, de 12 de abril de
1985, publicada no DlSrlo> Oficial de 16 subseqQente, e tendo ea vista
o disposto no § 39 do sxtigo 19 do Decreto n9 95.662, de 26 de janeiro
da 1986^ resolvat

i .

Bs cuapriaento ao disposto nos artigos 19 e 29 do Decreto
09 95,781# de 04 de atarço da 1986, declarar extintos os cargos e empre
«os vagos ati 31 da dezembro da 1966, nos Quadros e Tabelas dos Minis
tSrios# Órgãos a Autarquia* constantes da relação anexa presente porta
.f.. baa COMO auprlAldoa oa claros existentes nas respectivas lotaçoes
fpróca n9s 00600.003719/B8-49, 09600.001S25/68-91, 00600.003409/86-Sl *
a0»00.0014««/a«-is, OÓ6<I0.00449«/M-41. 006<».003<7l/86<63« 00(00.004U7/86-J3«
60(00.OOI7M/ai-JlS • 00é00.00i$u/ei^70).

MAAOOltDU MUNDIN OUIMARXSS
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'V.

EMENTA; E>:-serviâor âe Tabela Perrr.anentc
de Empregos, aposentado pelo INPS, não p£
de# nos termos do artigo 39 do. Decreto n?
79.824/77, ser designado para o exercício
de Função de Assessoramento Superior.
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O Departamento do Pessoal âo Ministério cs Industrie-

e do Coniircio- WIC consulta esta Secretaria de Pessoal Civil sobre-

a possibilidade da* designação de e:-:-serviQor da Tabela Pferj;.£r.e:/t€
de Eiripreoos daquele Ministério, aposentado pelo Instituto ICacionêl
ds Previdência Social, para o exercício de Função de AsseESorar.entc

Superior, em vista das disposições contidas no Decreto nÇ 79.62'4,
ce 20 de junr-» de 1977^ e do entendimento firmado no Parecer emitidr

no Processo DASP n9 22.705/77, de 8 de novembro de 1977, cuja ccpj £

se encontra anexa ao presente.

2. O mencionado Decreto n9 79.824/77, pelo seu artáoc.

39, dispõe, verbis;

"Art. 39 - A escolha pare o ceserve
nho das funções de assessoramente suDerior,
de çue trata este Decreto, nâo pocfera rj
cair em ocupante de cargo ou função inie
crante dos Grupos Direção e Assessorementc
Superiores e Direção e Assistência Interr.e
diárias, em funcionário em cozo ce licença

reserva re-.unerece ou reforir.cdo^íçrixcr-cs;

3. Outrossim, no citado Parecer deste Departamento, emiti

do no Processo DASP n9 22.705/77, conclui-se pela permissibilidade da
designação de servidores (não de aposentados, embora esteja assim suben
tendido) para exercer Função de Assessoraraento Superior desde que empre
gados de sociedades de economia mista, de empresas públicas ou de funda
ções.

Ora, se atentarmos para o disposto no artigo 39 do

referido Decreto n9 79.824/77 (transcrito), veremos que a proibição
de escolha de aposentado para o desempenho de Função de Assessora
inento Superior não tem o sentido restritivo somente ao funcionário
(estatutário) f pois quando se refere a este, o faz para dizer que
no gozo de licença para tratar de interesses particulares ou em lá
cença extraordinária, não hã possibilidade de designaçio, mas, adian-
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te, quando ciz oo aposentado ou daqueles ein disponibilidade, na re

serva reiriunerada ou reformado, para fazer a mesma restrição, mencio

na servidor, que, como sabemos, tem o sentido mais amplo, abrangen

do •£ todos, inclusi^'e o que é ocupante de emprego.

5, Diante do exposto, entendemos que nio ha como ser co

çitada a designação de ex-servidor, de Tabela Permanente de Empre

COS, aposentado pelo IKPS, para Função de Assessoramento Superior.

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
^ PORTARIA N9 220, DE 31 DE MAIO DE 1988

Plxa a taxa da varlacio da URP pa
ra ot nasas da junho, julho a
agosto da 1988.

O MbM» é» Cttod» DA FAZENDA, no uso das atrlbulcSas qua
lha confara o artigo 85, Itaa II, da Constltulcio, a tando am vlata o
disposto nos artigos 49, Itam IV, a 15, Itam V, do Dacrato-lal n9
2.335, da 12 da julho da 1987, RESOLVEt

Art. 19 - A Taxa sansal da varlacio da Unldada da Ra-
f#canela da Praços (URP) para os Msas dt junho, julho a agoato da
1988, a fixada as 17,88% (dasassata Intalros a saaaanta a oito eentâ-
slMoa por canto).

ParigraCo imlco - Os valoraa aansals da URP, calcula
dos coa iMsa na taxa astabalaelda no caput dasta artigo, sâo os* cons-
tantas da tabala abalxot

A PARTIR DE

19.06.88
19.07.88
19.08.88

VALOR OA URP

275,71
324,46
381,82

publlcacSo.

(Of. Ii9 01063/88)

Art. 29'- Esta Portaria antra am vigor na data da sua

Art. 39 - Ravogam-sa as dlapoalcSas aa contrário.

MAILSOM FERREIRA DA MOBREGA
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SECRETARU DO liiSOURO NACIONAL '
INSTROÇAO NORMATIVA «9 07, DB 01 OB JUNHO DB 1988

O 8ecr«ttfrio do Tmoqto •selofuil» no uso d« auas atribuições
• tendo •m vista o.disposto no art. 22. ite« Vlll, do Decreto nft
93.174* de 23 de deseabro de 1986» RESOLVBt

Poderio aer atendidaa à conta do elemento econônico 3.1.3.2
_ outroa Serviçoa e Bncargoa atravéa de aupriMnto de fundoa, na foraa
previata no art» 4S, itea XXI, do Decreto n« 93.872, de 23 de dezenbro
de 1986, aa despeaaa de transporte que devas aer realizadaa para lo-
coaoçlo do aervidor, quando a execução do serviço a seu cargo o exija,
a critério da autoridade ordenadora, respeitado o liaite de (cinco)
vesea o Maior Valor de Referência - RVR, para cada pagamento, conforne
Portaria ne 3, de 12 de janeiro de 1987, do Miniatrp da Fazenda.
2. O auprisento poderá aer concedido ao servidor deaignado para
a execuçlo do aerviço, a coordenador, a presidente de conisslo ou de
grupo de trabalho, quando for o caao, para aa despeaaa ea conjunto ou,
isoladaaente, de cada integrante da coaissio ou grupo de trabalho, bea
assia a «ervidor a quea ae atribua o encargo do pagamento daa deapesaa
de locoaoçlo, autorisadaa pela autoridade ordenadora daqueles que,
eventualaente, tenhaa aido encarregados do cuapriaento de aiaalo que
•xi ja tranaporte quando a Repartiçlo nlo dispuser de aeios próprios,
ou para atender situaçOes de eaergência.
3. A prestaçlo de contas sejri Caita pelo servidor responsável
pelo siípriaento de fundos, coapreendendo a comprovação das despesaa
realisadaa por ai, pelos integrantea da coaiasSo, grupo de trabalho ou
por aqueles cujo pagaaento tenha sido deterainado pela autoridade or
denadora.

.1 • > "i : • • • :

(Cf. b9 1501/80y ' UIII ANTONIO ANDRADE GONÇALVES
%

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL'
INSTRUÇÃO NORMATIVA N9 82, DE 24 DE MAIO DE 1988

Prorroga o prazo para o recolhimento
trinestral do imposto de renda.

O SKKCTAtlO DAtECOTA fEDERAL, no uso da competên
cia que lhe foi delegada pelo Ministro da Fazenda através da Portaria
nfi 371, de 29 de julho de 198S, e tendo em viata o disposto no art. 66
da Lei nB 7.45Q, de 23 de dezembro de 198S, RESOLVE:
1. Autorizar o recolhimento parcelado da diferença, de im
posto de renda relativo aos rendimentos percebidos, de maia dei uma fon
te pagadora, no primeiro trimestre de 1988, na forma abaixo:

a) 50% (cinqüenta por cento) da diferença, até o dia 31
de siaio de 1988;

b) os 50% (cinqüenta por cento) reatantes, até o dia 30
de junho de 1988.
2. O pagamento de cada parcela, até a data de aeu vencimen
to, fixada no item anterior, aerá efetuado sem a incidência de qualquer
acréaciao.

3^ Fica revogada a XnstruçSo Normativa na 64, de 19 de
abril de 1988.

REINALDO MUSTAPA
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XNSTRDÇXO HORHATIVA M9 83, DB 26 DB NAXO DB 1988

Disciplina a rastltuiçio d« irpf - An
tecipaçao do Ａ♦ triaestre/88.

RESOLVE;* ® D^Aó^lSi^M ^ ílüôstíc

L.... a.uaa fonte pagadora, que estava sujeito a conlesentacio triaestral Aa
iaposto * 9"* a tenha recolhido, devera requerer a restituição do va
lor pafo indevidaaente. -ediante utilização do «odeio aneíS.^ *

l.l - É facultado ao contribuinte ainda sujeito à coapleBentacio a

rs.a;'«.s.'s KKr?:;.?'

•í;nEíS" •síí"-rwsiís
requeriaento devera ser anexada a 2a. via do DARF autenti

"Í1 S"rf"?"Ô62.%J isfôi?»»!*"""' P*»* N.r«
Tri»estr«l, o contribuinte inforaarã no

oercebidol M ri?®"*? ®' valores relativos aos rendiaentos
EIfíí íí iLÍIÍ^I% • líquida, ao i.posto no tri-Mstre, ao i^sto retido na. fonte e aos recolhisentos aen-
Os pedidos de restituifio terio tratamento prioritirio e su-

•ario e serão apreciados pelas projeções do Sisteaa de Arrecadação ou
pelos chefes das Unidades Locais, que proporão ao Delegado da Receita
Federal ou Inspetor da Receita Federal de IRF-Classe Especial o defe

Federais ' eaissão do Docunento de Restituição de Receias
3.1 - Quando o pedido ingressar en unidade da SRP diferente de DRP

ou IRP-Classe Especial, o chefe da repartição, atendido b que
dispõe o item 2, proporá no campo 1 do requerimento o deferi
mento ou indeferimento do pedido e providenciará a sua remes
sa imediata à DRP Jurisdicionante.
A restituiçio será efetuada em cruzados, correspondentes ao

total ou metade do valor recolhido, conforme o caso.

A 2* via do DR será encaminhada no mesmo dia de suaemissSoÀ
agencia local do Banco do Brasil S.A., proraovendo-se a entrega da 1*
via ao contribuinte, mediante recibo, tSo logo aquele Banco esteja de
posse da 2* via.

5.1 - A ORP/IRP-Classe Especial fará a seguinte anotação no campo
16 ou no verso do DARP, antea de sua devolução ao contribuin
te; -

•POI RESTITUÍOA A QUANTIA OB C2$ , ATRAVÉS DO DR Ne
5.2 - Deverá ser mantida cópia do Darp junto ao requerimento.
5.3 - Quando se tratar de restituição de metade do imposto, o Mode

Io Trimestral será devolvido ao contribuinte, mantendo-se c3
pia do mesmo junto ao requerimento. ~

6. O cumprimento da Circular n® 10/34 será efetuado posterior
mente à efetivação da restituição, quando do retorno da 1* via do DARP
do processamento.

7. NAo se aplica o disposto no Item 1 da IN/&RP/N0 05/87, para
as restituições previstas neste ato.

8. A Coordenação do Sistema de Arrecadaçlo poderá baixar os atos
que se fizerem necessários ao cumprimento do disposto nesta Instruçlo.
(Of. n9 974/88)

RBINALDO MUSTAPA
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Os atos relativos a pessoal somente terão validade Jurl

dica mediante publicação no BP, ou BS» (Lei nfi ^•965/66-D.O.U de

10/05/66), evitando-se a duplici,dade de publicação.

BOLETIM DE PESSOAL

Quaisquer sugestões ou reclamações deverão ser encam^

nhadas, por escrito, ao Serviço de Apoio Administrativo do Departamen

to de Pessoal.
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